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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
SERVIÇOS MÉDICOS SOB DEMANDA
	Processo Administrativo
	nº 07/2026

	Pregão Eletrônico
	nº 04/2026

	Critério de julgamento
	Maior desconto percentual, por lote, incidente uniformemente sobre a TRSM/COMRIO de cada lote

	Modo de disputa
	Aberto

	Sistema eletrônico
	Portal de Compras Públicas - https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

	Sessão pública
	24, às 10:01, horário de Brasília

	Valor global estimado
	Lote 1: R$ 97.909.284,50; Lote 2: R$ 1.203.293,00; total: R$ 99.112.577,50

	Garantia de proposta
	1% do lote: Lote 1 R$ 979.092,85; Lote 2 R$ 12.032,93; ambos R$ 991.125,78



O CONSÓRCIO MULTIFINALITÁRIO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - COMRIO, por intermédio do Agente de Contratação designado, torna pública a realização do Pregão Eletrônico acima identificado. O certame observará a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Federal nº 11.107/2005, a Lei Complementar nº 123/2006, quando aplicável, as normas de saúde, o contrato de consórcio, os regulamentos internos e as regras deste edital e de seus anexos.
A contratação é centralizada pelo COMRIO. Os Municípios Consorciados participantes não celebrarão contrato privado ou administrativo direto com a futura contratada, pois sua adesão operacional, programação de demanda e custeio serão disciplinados nos instrumentos interfederativos próprios, sem prejuízo das obrigações decorrentes deste edital e do futuro contrato.
1. DO OBJETO, DO REGIME E DO VALOR ESTIMADO
1.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de pessoas jurídicas especializadas para a prestação de serviços médicos nas unidades de saúde dos Municípios Consorciados participantes, sob demanda e mediante Ordens de Serviço - OS emitidas exclusivamente pelo COMRIO, com adjudicação por lote, na forma deste edital e de seus anexos.
1.2. O objeto compreende a disponibilização de profissionais habilitados, a mobilização e organização das equipes, a gestão das escalas, a cobertura de turnos, a substituição de profissionais e os registros necessários à medição e fiscalização, observados os limites da Tabela Referencial de Serviços Médicos do COMRIO - TRSM/COMRIO, das planilhas de cada lote e do Termo de Referência.
1.3. A TRSM/COMRIO e as planilhas que integram o Anexo I individualizam, para cada lote, os serviços, especialidades, unidades de medida, unidades de saúde, quantitativos máximos estimados, preços unitários referenciais, Municípios participantes, valor estimado e versão aprovada. Esses documentos integram este edital para todos os efeitos.
1.3.1. Em caso de eventual divergência entre as planilhas dos Lotes 1 e 2 cadastradas ou disponibilizadas no Portal de Compras Públicas e as planilhas integrantes do Termo de Referência do COMRIO (Anexo VII do Edital, inclusive seu Anexo I), prevalecerão, para fins de identificação dos itens, especificações, unidades de medida, quantitativos e preços unitários de referência, as planilhas constantes do Termo de Referência oficialmente publicado, ressalvadas as retificações formalmente divulgadas pelo COMRIO.
1.4. A adjudicação será realizada por lote, admitida a participação da mesma licitante em um ou nos dois lotes. Cada lote é autônomo para fins de proposta, julgamento, habilitação, garantia, adjudicação, contratação, programação, Ordem de Serviço, medição, fiscalização e pagamento, vedada a compensação entre lotes, especialidades, Municípios, unidades, quantitativos, saldos ou recursos financeiros.
1.5. Os valores estimados para a vigência inicial de 12 (doze) meses, conforme as planilhas do Anexo I, são: Lote 1 - Serviços Médicos Especializados e de Cobertura Assistencial: R$ 97.909.284,50; Lote 2 - Pacotes Assistenciais de Cardiologia e Ginecologia: R$ 1.203.293,00. O valor global estimado da licitação é de R$ 99.112.577,50. Os valores constituem tetos estimativos e não representam consumo mínimo, reserva de demanda, exclusividade territorial ou obrigação de contratação em favor da adjudicatária.
1.6. A contratação será formalizada por contrato administrativo, sem Sistema de Registro de Preços. Não será admitida adesão de órgão ou entidade não participante, ingresso automático de Município não previsto na TRSM/COMRIO ou utilização por ente não consorciado.
1.7. A classificação do objeto como serviço comum, o julgamento por maior desconto e a adoção do pregão eletrônico estão fundamentados no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e nas justificativas integrantes da fase preparatória. A divisão em dois lotes observa as planilhas consolidadas de demanda e separa os pacotes assistenciais que reúnem consulta, exame, resultado e retorno dos demais serviços médicos, preservando a formação de preços, a fiscalização e a competição próprias de cada grupo.
2. DA PUBLICIDADE, DOS ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES
2.1. O inteiro teor deste edital, seus anexos e os atos exigidos em lei serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no Portal de Compras Públicas e nos demais meios de publicidade legalmente exigidos.
2.2. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimento ou impugnar este edital por irregularidade até 3 dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, nos termos do art. 164 da Lei nº 14.133/2021.
2.3. Os pedidos de esclarecimento e as impugnações deverão ser encaminhados, dentro do prazo legal, exclusivamente para o e-mail institucional compras@comrio.rj.gov.br, com identificação do Pregão Eletrônico, qualificação do requerente, endereço eletrônico para resposta e exposição objetiva do pedido. A mensagem eletrônica servirá como protocolo se comprovada a entrega dentro do prazo.
2.4. As respostas serão divulgadas no Portal de Compras Públicas, no PNCP e nos demais canais oficiais até 3 dias úteis após o recebimento do pedido, limitadas ao último dia útil anterior à abertura da sessão. A resposta não individualizada por e-mail não prejudica sua validade quando regularmente divulgada nos canais oficiais.
2.5. A modificação do edital que comprometer a formulação das propostas exigirá nova divulgação e reabertura do prazo legal de apresentação de propostas e lances. Comunicação informal, aplicativo de mensagem ou pedido dirigido a endereço diverso não substitui o meio previsto nesta cláusula.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participar pessoas jurídicas cujo objeto social seja compatível com a contratação e que atendam integralmente às condições deste edital, inclusive consórcios empresariais admitidos na Seção 4.
3.2. A participação ocorrerá exclusivamente pelo Portal de Compras Públicas, mediante credenciamento prévio, cadastro ativo, obtenção de senha de acesso e observância das regras operacionais da plataforma.
3.3. O credenciamento, a manutenção de cadastro, a atualização de dados, o sigilo da senha e os atos praticados na plataforma são de responsabilidade exclusiva da licitante. A ausência de credenciamento, falha de conexão ou indisponibilidade atribuível à licitante não autoriza prorrogação de prazo ou prática de ato fora do sistema.
3.4. Não poderão participar os impedidos de licitar ou contratar nas hipóteses do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, os abrangidos por sanção vigente impeditiva, os que se encontrem em conflito de interesses legalmente vedado e os demais alcançados por proibição expressa na legislação.
3.5. A participação implica pleno conhecimento do Termo de Referência, da TRSM/COMRIO, da distribuição territorial, das condições das unidades de saúde e do fluxo de programação, Ordem de Serviço, medição e custeio. A visita técnica é facultativa e poderá ser substituída por declaração formal de conhecimento das condições locais.
3.6. Às microempresas e empresas de pequeno porte será assegurado o tratamento previsto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006, inclusive quanto à regularização fiscal tardia, sem prejuízo dos demais benefícios legalmente aplicáveis. Não serão adotadas licitação exclusiva, reserva de cotas ou preferência territorial previstas nos arts. 47 e 48 da referida Lei Complementar, em razão dos valores e das características dos lotes.
4. DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO EMPRESARIAL
4.1. Será admitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, como medida de ampliação da competitividade, observado o art. 15 da Lei nº 14.133/2021.
4.2. O consórcio deverá apresentar compromisso público ou particular de constituição, indicar a empresa líder responsável pela representação perante o COMRIO, reconhecer a responsabilidade solidária de todas as consorciadas e observar a vedação de participação simultânea de uma mesma empresa de forma isolada ou em mais de um consórcio.
4.3. Cada consorciada deverá comprovar, individualmente, a habilitação jurídica e a regularidade fiscal, social e trabalhista. Será admitido o somatório das capacidades técnicas e dos valores econômico-financeiros, observado o compromisso de execução correspondente às parcelas assumidas por cada integrante.
4.4. O requisito econômico-financeiro aplicável ao consórcio será acrescido de 10%, exceto se ele for composto integralmente por microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 15, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
4.5. O consórcio vencedor deverá constituir-se e registrar-se antes da assinatura do contrato. A execução por empresa integrante do consórcio regularmente constituído, nos limites do compromisso e da proposta, não caracteriza subcontratação.
4.6. A substituição de empresa consorciada, durante a execução contratual, dependerá de autorização expressa do COMRIO e da comprovação de que a substituta possui, no mínimo, os mesmos quantitativos considerados para a habilitação técnica e os mesmos valores considerados para a habilitação econômico-financeira da empresa substituída, sem prejuízo da responsabilidade solidária das consorciadas.
4.7. DA SUBCONTRATAÇÃO
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4.7.1. Será admitida subcontratação parcial, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor global atualizado do contrato, observada a proporcionalidade em cada ordem de serviço, desde que previamente autorizada pelo COMRIO, tecnicamente justificada e formalmente identificada, nos termos do Termo de Referência e da minuta contratual.
4.7.2. É vedada a subcontratação integral do objeto, da direção técnica, da gestão das escalas, da interlocução com o COMRIO, da responsabilidade pela cobertura assistencial ou da parcela que constitua capacidade técnica determinante para a habilitação.
4.7.3. Não poderá ser subcontratada pessoa física ou jurídica, ou pessoa jurídica cujos dirigentes mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do COMRIO ou agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, nem seus cônjuges, companheiros ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
4.7.4. A contratada apresentará, previamente, a identificação da parcela, do subcontratado e a documentação que comprove sua capacidade técnica, inclusive os registros e as credenciais profissionais aplicáveis. Permanecerá integralmente responsável pelos serviços, pelos profissionais, pelos encargos e pelos danos decorrentes.
4.7.5. A contratação, pela contratada, de médicos para compor sua equipe própria, sob sua coordenação e responsabilidade técnica, não configura subcontratação, desde que não envolva a transferência autônoma de parcela do objeto, da gestão das escalas, da direção técnica ou da responsabilidade pela cobertura assistencial.
5. DA GARANTIA DE PROPOSTA
5.1. Será exigida garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no valor de 1% do valor estimado do lote ou dos lotes a que a proposta se referir. Na presente estimativa, a garantia será de R$ 979.092,85 para o Lote 1 e de R$ 12.032,93 para o Lote 2. A licitante que disputar ambos os lotes deverá apresentar garantia correspondente à soma dos valores, totalizando R$ 991.125,78. Caso os valores estimados sejam atualizados na versão final da TRSM/COMRIO, as garantias serão atualizadas para corresponder exatamente a 1% dos valores publicados.
5.2. A garantia deverá ser comprovada no momento da apresentação da proposta, mediante documento anexado no campo próprio do sistema eletrônico, nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública admitidos em lei, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização custeado por pagamento único, observadas as condições do art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.
5.3. A garantia de proposta será devolvida às licitantes no prazo de até 10 dias úteis contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. A recusa injustificada em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos exigidos para a contratação implicará execução integral da garantia, sem prejuízo das sanções cabíveis.
5.4. No caso de consórcio, a garantia poderá ser apresentada em nome da empresa líder, desde que identifique o consórcio, a licitação e a responsabilidade solidária de seus integrantes.
6. DA PROPOSTA, DAS DECLARAÇÕES E DA FORMAÇÃO DO PREÇO
6.1. A licitante poderá apresentar proposta para um ou ambos os lotes e deverá informar, no sistema, um percentual de desconto para cada lote disputado, expresso com até duas casas decimais. O desconto deverá incidir uniformemente sobre todos os preços unitários integrantes do respectivo lote, sem diferenciação por Município, unidade, especialidade, turno, plantão, item ou competência.
6.2. O preço unitário contratual de cada item resultará da aplicação do percentual de desconto adjudicado ao preço unitário da versão da TRSM/COMRIO identificada no edital e no contrato: preço unitário de referência × [1 - (desconto adjudicado/100)]. O percentual adjudicado permanecerá inalterado. Revisões posteriores da Tabela não modificarão automaticamente os preços do contrato em execução, observado o regime de reajustamento, repactuação e revisão contratual previsto neste instrumento.
6.3. A proposta deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução, inclusive remuneração ou honorários médicos, encargos, tributos, seguros, mobilização, gestão de escalas, preposto, responsabilidade técnica, substituições e despesas administrativas. Não poderão ser transferidos à Administração custos expressamente atribuídos aos Municípios pelo Termo de Referência.
6.4. No ato de apresentação da proposta, a licitante deverá enviar a Declaração Unificada do Anexo IV, inclusive a declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados pela Constituição, leis, normas infralegais, instrumentos coletivos e termos de ajustamento vigentes na data da proposta, sob pena de desclassificação.
6.5. A validade mínima da proposta será de 90 dias, contados da abertura da sessão pública. A licitante provisoriamente vencedora deverá apresentar proposta ajustada e planilha analítica de custos e formação de preços para cada lote em que tenha sido classificada em primeiro lugar, preservados os descontos ofertados, no prazo de 2 horas após a solicitação registrada no sistema.
7. DA SESSÃO PÚBLICA, DO MODO DE DISPUTA E DA NEGOCIAÇÃO
7.1. A sessão pública será realizada no Portal de Compras Públicas, na data e no horário indicados no aviso. O prazo mínimo entre a divulgação do edital e a apresentação das propostas será de 10 dias úteis, desde que mantida a classificação do objeto como serviço comum e o critério de maior desconto.
7.2. Será adotado o modo de disputa aberto. A etapa de lances terá duração inicial de 10 minutos e será prorrogada automaticamente pelo sistema por períodos sucessivos de 2 minutos sempre que houver lance apresentado nos últimos 2 minutos do período em curso.
7.3. Por se tratar de maior desconto, cada lance deverá representar percentual superior ao último percentual ofertado pela própria licitante. Não será estabelecido intervalo mínimo de diferença entre lances, observadas as regras técnicas da plataforma.
7.4. O procedimento seguirá a ordem ordinária de fases: apresentação de propostas e lances, julgamento, habilitação da licitante melhor classificada, fase recursal e homologação. Não será adotada inversão de fases.
7.5. Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar com a licitante mais bem classificada para obtenção de condição mais vantajosa, solicitar proposta ajustada e promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução, vedada alteração substancial da proposta.
8. DO JULGAMENTO, DA ACEITABILIDADE E DA EXEQUIBILIDADE
8.1. O julgamento será pelo maior desconto percentual, por lote, tomando por referência os valores estimados e as planilhas da TRSM/COMRIO anexas. Será classificada em primeiro lugar, em cada lote, a proposta com o maior desconto, desde que atendidas as demais exigências editalícias.
8.2. Serão desclassificadas as propostas que contenham vícios insanáveis, não atendam às especificações técnicas do lote, apresentem desconto incompatível com a aplicação uniforme sobre seus itens, resultem em preço acima do preço unitário de referência após a aplicação do desconto, ou cuja exequibilidade não seja demonstrada após a diligência cabível.
8.3. O desconto elevado, isoladamente, não autoriza a desclassificação. Havendo indício concreto de inexequibilidade, o Agente de Contratação facultará diligência e poderá exigir demonstração da viabilidade da proposta, com planilha de custos, explicação da remuneração médica, encargos, tributos, mobilização, responsabilidade técnica, substituições, administração e demais elementos pertinentes.
8.4. A análise de exequibilidade considerará a coerência entre a planilha e o desconto ofertado, a capacidade técnica e operacional, as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e profissionais, os custos de cobertura de ausências e as condições da TRSM/COMRIO. Não se aplicarão presunções automáticas próprias de obras ou serviços de engenharia.
8.5. Erros materiais ou aritméticos sanáveis na proposta ajustada ou na planilha poderão ser corrigidos quando não alterarem o percentual de desconto, não aumentarem o preço final, não reduzirem obrigações e não comprometerem a isonomia.
8.6. Em caso de empate, serão adotados, sucessivamente, os critérios do art. 60 da Lei nº 14.133/2021 e, persistindo a igualdade, as preferências do art. 60, § 1º, do mesmo diploma.
9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Regras gerais e envio eletrônico
9.1.1. Os documentos de habilitação serão exigidos apenas da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar. A convocação será registrada no sistema, e a documentação deverá ser anexada exclusivamente na plataforma, no prazo de 2 horas consecutivas, contado da convocação. O prazo poderá ser prorrogado excepcionalmente, uma única vez, por igual período, mediante solicitação fundamentada apresentada antes de seu término e decisão motivada do Agente de Contratação registrada no sistema.
9.1.2. Após a entrega, não será permitida substituição ou apresentação de novos documentos, salvo em diligência para complementar informação sobre documento apresentado e fato preexistente ou para atualizar documento cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021.
9.2. Habilitação jurídica
Registro público de empresas mercantis, no caso de empresário individual; ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, conforme a natureza jurídica da licitante.
Documentos de eleição ou designação dos administradores, quando a representação não constar do ato constitutivo.
Documento de identificação e comprovação dos poderes do representante que praticará os atos no certame, se aplicável.
Autorização para funcionamento no País, em se tratando de sociedade empresária estrangeira regularmente autorizada, quando cabível.
A habilitação jurídica limita-se à comprovação da existência jurídica da pessoa e, quando exigível, à autorização para a atividade objeto da contratação.
9.3. Regularidade fiscal, social e trabalhista
Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.
Comprovante de inscrição estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante e pertinente ao seu ramo de atividade.
Certidão conjunta de regularidade relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União, inclusive contribuições previdenciárias, na forma legal.
Certidões de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, conforme a atividade e o regime tributário.
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF.
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou positiva com efeitos de negativa.
Declaração de cumprimento da reserva de cargos para pessoa com deficiência e reabilitado da Previdência Social, bem como das demais regras específicas aplicáveis.
Declaração de que não emprega menor em situação vedada pelo art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
9.3.1. A licitante desobrigada de inscrição estadual ou municipal deverá declarar tal condição e apresentar a prova legalmente admitida. Serão aceitas certidões positivas com efeitos de negativas.
9.4. Qualificação econômico-financeira
Balanço patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício - DRE e demais demonstrações contábeis do último exercício social, na forma do art. 69 da Lei nº 14.133/2021.
Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante. No caso de recuperação judicial, será admitida certidão positiva acompanhada dos documentos judiciais idôneos que demonstrem a autorização ou a viabilidade de participação e contratação.
Para empresa obrigada à Escrituração Contábil Digital - ECD, recibo de entrega do SPED, termos de abertura e encerramento, balanço e DRE do último exercício exigido. Para empresa legalmente dispensada, documentos contábeis admitidos e prova da dispensa.
Índices de Liquidez Geral - LG, Liquidez Corrente - LC e Solvência Geral - SG iguais ou superiores a 1,00, apurados com base nas demonstrações do último exercício social exigido. Caso algum índice seja inferior a 1,00, será admitido patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado do lote ou dos lotes a que a proposta se referir, desde que preservada a motivação constante da fase preparatória.
Declaração de profissional habilitado da área contábil que ateste os índices, quando solicitada pelo Agente de Contratação.
9.4.1. Empresas criadas no exercício financeiro da licitação poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. É vedada a exigência de faturamento mínimo anterior, índice de rentabilidade ou lucratividade não usual.
9.5. Qualificação técnica
Atestado ou atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprovem execução satisfatória de serviços compatíveis com o lote a que concorrer, abrangendo, conforme o caso, disponibilização de profissionais médicos, gestão de escalas, mobilização, cobertura e substituição. As parcelas de maior relevância e valor significativo serão as individualizadas no Termo de Referência.
A similaridade será aferida pela complexidade operacional e profissional do lote. Não será exigida experiência idêntica, em Município, unidade de saúde ou especialidade específica, salvo parcela de maior relevância e valor significativo ou característica indispensável à adequada execução, expressamente justificada na fase preparatória.
Os atestados poderão ser somados para demonstração da capacidade requerida para o respectivo lote. Para o Lote 1, o quantitativo mínimo técnico-operacional encontra-se expressamente definido no item 9.5.2 do Edital, com memória de cálculo no Anexo VIII, observado o art. 67 da Lei nº 14.133/2021. Não haverá limitação de tempo, local específico ou exigência de execução simultânea dos serviços comprovados.
Registro ou inscrição da licitante pessoa jurídica no Conselho Regional de Medicina competente, com identificação de diretor técnico médico e CRM regular. Será admitido, na habilitação, o registro na jurisdição de origem, devendo a contratada providenciar, antes do início dos serviços, a regularização necessária à atuação no Estado do Rio de Janeiro.
Declaração de disponibilidade de pessoal técnico adequado para a execução, acompanhada da indicação do responsável técnico, de sua qualificação, de comprovação de vínculo ou compromisso de vinculação para a contratação e de sua anuência. A relação nominal dos profissionais efetivamente mobilizados será apresentada para validação antes da primeira Ordem de Serviço de cada especialidade acionada.
Para cada especialidade efetivamente acionada, a contratada deverá comprovar, antes do início da respectiva escala, CRM ativo e RQE válido quando a especialidade ou o descritivo da TRSM/COMRIO o exigir. Para atividade que não exija especialidade, deverá ser comprovada a qualificação profissional exigida no respectivo item.
9.5.1. A substituição de profissional indicado será admitida por outro de qualificação equivalente ou superior, previamente aprovado pelo COMRIO, salvo situação emergencial devidamente registrada, sem prejuízo da posterior validação.
9.5.2. Para o Lote 1, considera-se parcela de maior relevância técnica a disponibilização de profissionais médicos, a gestão de escalas e a cobertura assistencial, mensuradas pelas horas médicas equivalentes previstas na planilha de referência. A licitante deverá apresentar atestado ou atestados que comprovem execução de serviços compatíveis em quantitativo global mínimo de 138.835 (cento e trinta e oito mil, oitocentas e trinta e cinco) horas médicas equivalentes, correspondente a 30% do quantitativo anual estimado no Anexo VIII. Para essa aferição, uma hora anual corresponde a uma hora médica equivalente, cada plantão de 12 horas corresponde a 12 horas médicas equivalentes e cada plantão de 24 horas corresponde a 24 horas médicas equivalentes.
9.5.3. Será admitido o somatório de atestados para atendimento ao quantitativo do item 9.5.2, vedada a exigência de atestado único, de execução em Município ou localidade determinada, em período específico ou de simultaneidade entre os serviços comprovados. O quantitativo mínimo do item 9.5.2 não se aplica ao Lote 2, cuja capacidade será aferida pelos atestados compatíveis com os respectivos pacotes assistenciais.
10. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO
10.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, em campo próprio do sistema, sob pena de preclusão. O prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis, contado da intimação ou da lavratura da ata de habilitação ou inabilitação, conforme o art. 165, I, da Lei nº 14.133/2021. Os demais licitantes serão intimados para apresentar contrarrazões em igual prazo de 3 (três) dias úteis, contado da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.2. Concluída a fase recursal, a autoridade competente adjudicará e homologará o objeto por lote. A adjudicatária será convocada para assinatura do contrato em 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis uma vez por igual período mediante pedido tempestivo e aceitação motivada do COMRIO, ressalvado o prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da homologação e anterior à assinatura, para apresentação de seguro-garantia quando essa modalidade for escolhida, nos termos do art. 96, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.
10.3. A convocação para assinatura ocorrerá por lote. Se a mesma empresa for adjudicatária de ambos, poderão ser celebrados instrumentos contratuais distintos ou um único instrumento com cláusulas, valores, garantias, execução e acompanhamento segregados por lote.
10.4. Quando a adjudicatária optar por seguro-garantia como garantia contratual, será assegurado prazo de pelo menos 1 mês, contado da homologação e anterior à assinatura do contrato, para sua prestação, nos termos do art. 96, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.
10.5. A recusa injustificada em assinar o contrato, em apresentar a garantia ou em entregar os documentos exigidos para a contratação sujeitará a adjudicatária à execução da garantia de proposta e às sanções cabíveis, assegurado o devido processo legal.
10.6. A divulgação do contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) deverá ocorrer em até 20 (vinte) dias úteis contados da assinatura, como condição indispensável à eficácia, conforme art. 94, I, da Lei nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses legais de urgência.
11. DA GARANTIA CONTRATUAL
11.1. A futura contratada deverá prestar garantia contratual correspondente a 3% do valor inicial atualizado do contrato, como condição para assinatura, ressalvado o prazo especial para seguro-garantia previsto na cláusula 10.4.
11.2. A contratada escolherá uma das modalidades admitidas no art. 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021: caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização custeado por pagamento único.
11.3. A garantia responderá pelas obrigações contratuais, multas, prejuízos e indenizações decorrentes de inadimplemento, sem limitar a responsabilidade da contratada pela reparação integral de danos. Em seguro-garantia, a apólice terá vigência igual ou superior à do contrato e acompanhará as prorrogações por endosso, sem solução de continuidade.
11.4. Nas prorrogações de serviço contínuo, a garantia será recalculada sobre o valor anual do contrato prorrogado. A garantia será liberada ou restituída após o cumprimento integral das obrigações, o recebimento definitivo e a inexistência de pendências de responsabilidade.
12. DA PROGRAMAÇÃO, DO CUSTEIO E DAS ORDENS DE SERVIÇO
12.1. Antes da primeira programação de cada Município participante, deverá existir instrumento de gestão associada válido com o COMRIO, especialmente contrato de programa ou instrumento equivalente, com definição das responsabilidades, dos quantitativos máximos e do teto aplicável à demanda. O contrato de rateio, quando cabível para o custeio das despesas gerais do Consórcio, não substitui a reserva orçamentária e o empenho individualizado da despesa municipal relativa aos serviços objeto deste edital.
12.2. Cada Município encaminhará ao COMRIO, até o 5º dia útil do mês anterior à competência, a Programação Mensal de Escalas - PME, contendo lote, unidades, especialidades, turnos, quantitativos, teto mensal, dotação, programa de trabalho, fonte, indicação de reserva orçamentária e identificação do fiscal local. A documentação de empenho exigível e o compromisso financeiro serão apresentados até o dia 20, na forma do item 12.3.
12.3. Até o dia 20 (vinte) do mês anterior à competência, ou no dia útil imediatamente anterior quando não houver expediente, o Município apresentará nota de empenho pertinente, quando cabível, e Declaração de Disponibilidade Financeira e Compromisso de Repasse, subscrita pelas autoridades competentes, com identificação da competência, dotação, fonte, valor programado e prazo de transferência após a medição. Não será exigido repasse antecipado de numerário ao COMRIO. A declaração não substitui o empenho exigível nem constitui garantia bancária de liquidez.
12.4. O COMRIO consolidará as PMEs por lote, verificará a programação, os limites individualizados, a documentação de cobertura orçamentária e o compromisso de custeio, providenciará seus próprios empenhos cabíveis e emitirá as Ordens de Serviço até o último dia útil anterior à competência, ressalvadas situações excepcionais justificadas no TR. A OS identificará lote, Município, unidade, especialidade, período, quantitativo, preço unitário, desconto, valor máximo, dotação, programa, fonte, referência ao compromisso financeiro e fiscais. A emissão pressupõe disponibilidade orçamentária própria do COMRIO e avaliação motivada do risco de caixa.
12.5. A ausência ou insuficiência de instrumento de gestão associada, programação, dotação, documentação orçamentária exigível, compromisso financeiro formal ou cobertura orçamentária própria do COMRIO impedirá a emissão de nova OS para o Município respectivo. A solicitação municipal isolada não autoriza execução.
12.6. As informações, recursos, empenhos, escalas, medições, glosas, liquidações e pagamentos serão segregados por lote, Município, unidade, serviço e competência. É vedado custear demanda exclusiva de um lote ou Município com recursos, empenhos ou saldos de outro.
12.7. Após o recebimento definitivo e a comunicação do valor mensal aceito pelo COMRIO, o Município realizará o repasse em até 5 (cinco) dias úteis, observadas as regras do instrumento interfederativo e prazo compatível com a liquidação e pagamento contratual. O atraso municipal poderá impedir novas autorizações, mas não afastará o dever do COMRIO de pagar os serviços regularmente autorizados, executados, recebidos e liquidados.
13. DO REMANEJAMENTO DE DEMANDA
13.1. Quantitativos estimados não utilizados por Município originalmente participante poderão ser remanejados a outro Município também originalmente participante, dentro do mesmo lote, mediante Termo de Remanejamento de Demanda assinado pelo Município cedente, pelo recebedor e pelo COMRIO.
13.2. O remanejamento é exclusivamente quantitativo. Não transfere recursos, saldo, empenho, dotação ou obrigação financeira do Município cedente. O Município recebedor deverá comprovar sua própria programação, dotação, documentação de empenho exigível e compromisso formal de custeio suficientes para a demanda remanejada, sem repasse antecipado obrigatório.
13.3. A autorização dependerá de previsão do serviço no respectivo lote da TRSM/COMRIO, disponibilidade da contratada, preservação do objeto, dos preços e do desconto, respeito ao teto contratual do lote e emissão de nova OS ou OS complementar. Não haverá remanejamento automático, retroativo, entre lotes ou ajustado diretamente entre Município e contratada.
14. DA EXECUÇÃO, DA MOBILIZAÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL
14.1. O prazo para mobilização inicial e início dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da primeira Ordem de Serviço, conforme o Termo de Referência. A primeira OS somente poderá ser emitida após a eficácia contratual decorrente da divulgação no PNCP e a validação orçamentária e financeira. A mobilização preparatória poderá ser organizada antes da OS, sem autorizar execução ou faturamento.
14.2. A primeira OS deverá ser emitida com antecedência compatível com o prazo de mobilização. A escala nominativa, com profissional, CRM, RQE quando exigível, especialidade, unidade, dia e horário, deverá ser apresentada até 2 dias úteis antes do início da competência ou do período autorizado.
14.3. Em situação assistencial emergencial, prazo inferior poderá ser admitido somente por OS formalmente motivada, com cobertura orçamentária e financeira demonstrada e anuência expressa da contratada, sem dispensa dos requisitos de qualificação profissional.
14.4. A contratada deverá providenciar substituição em até 2 horas nos serviços ininterruptos ou de urgência e em até 4 horas nos demais serviços, salvo prazo menor previsto na OS. Nas ausências previsíveis, a substituição deverá estar organizada antes do início do período programado.
14.5. O COMRIO designará gestor e fiscais de sua estrutura. Cada Município participante indicará formalmente fiscais locais e respectivos substitutos. A fiscalização local verificará a execução na unidade; o gestor do COMRIO centralizará a relação com a contratada, a gestão, a medição, os pagamentos e a instrução de providências. A gestão e a instrução do processo de pagamento não implicam atribuição automática ao gestor das competências de liquidação contábil e autorização de pagamento.
14.6. A fiscalização não caracteriza subordinação dos profissionais da contratada aos agentes públicos nem transfere ao COMRIO ou aos Municípios as obrigações trabalhistas, fiscais, éticas, profissionais ou empresariais da contratada.
15. DA MEDIÇÃO, DO IMR, DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO
15.1. A medição será individualizada por lote, Município, unidade, serviço, competência e OS. Horas e plantões serão remunerados pela cobertura efetivamente prestada; consultas, procedimentos e pacotes, pelos atendimentos efetivamente realizados, comprovados e aceitos.
15.2. O Instrumento de Medição de Resultado - IMR, Anexo V, registrará indicadores, evidências, metas, ocorrências e planos de ação. O IMR não cria multa automática e não autoriza desconto sobre serviço corretamente prestado. A glosa corresponderá apenas a serviço não autorizado, não executado, não comprovado ou prestado em desconformidade objetiva.
15.3. O fiscal local realizará o recebimento provisório em até 10 dias úteis contados da apresentação do relatório e da documentação comprobatória. O COMRIO realizará o recebimento definitivo em até 10 dias úteis após o provisório, ressalvada diligência motivada. O recebimento provisório será formalizado em termo detalhado, com ateste expresso do fiscal municipal formalmente designado, identificação das horas, plantões, consultas, procedimentos e pacotes comprovados, além das ocorrências e glosas motivadas. O ateste e seus documentos de suporte integrarão obrigatoriamente o processo de pagamento, sem substituir o recebimento definitivo e a liquidação pelo COMRIO.
15.4. A nota fiscal deverá discriminar lote, Município, unidade, serviço, OS, competência, quantidade, preço unitário, desconto e valor. Havendo controvérsia, a parcela incontroversa será liquidada e paga, sem prejuízo da apuração da parcela controvertida. A nota fiscal será emitida somente após a definição dos quantitativos e valores aceitos na medição e no recebimento definitivo, observada a emissão relativa à parcela incontroversa quando aplicável.
15.5. A liquidação será processada em até 10 dias úteis após o recebimento da nota fiscal e dos documentos completos. O pagamento será efetuado pelo COMRIO em até 30 dias corridos após a conclusão da liquidação, observada a ordem cronológica e as retenções legais. Admite-se prorrogação excepcional e motivada da liquidação por igual período, quando necessária à conclusão das verificações, conforme item 7.9 do Termo de Referência. A instrução e o acompanhamento pelo gestor não substituem a liquidação contábil nem a autorização de pagamento pelos agentes competentes, observada a segregação de funções.
15.6. Em atraso imputável ao COMRIO, incidirá atualização monetária pelo IPCA, ou índice oficial que o substitua, entre a data de vencimento e o efetivo pagamento. Essa atualização não se confunde com o mecanismo ordinário de atualização da TRSM/COMRIO.
16. DA ATUALIZAÇÃO DA TRSM, DA REPACTUAÇÃO E DO REEQUILÍBRIO
16.1. Os preços contratuais iniciais serão calculados sobre a versão da TRSM/COMRIO publicada com o edital, após aplicação do desconto adjudicado. Revisões posteriores da TRSM/COMRIO não alterarão automaticamente contratos vigentes. Considerada a predominância de mão de obra, as variações ordinárias de custos de pessoal serão tratadas por repactuação, mediante demonstração analítica, nos termos dos arts. 92, § 4º, II, e 135 da Lei nº 14.133/2021. Para componentes de custos de mercado não abrangidos pela repactuação, quando existentes e discriminados na planilha contratual, aplicar-se-á reajuste anual pelo IPCA, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, vedada a incidência sobre componentes já repactuados ou recompostos.
16.2. A atualização da TRSM/COMRIO não constitui, por si, mecanismo de reajuste do contrato vigente. Eventual incorporação de nova versão da tabela dependerá de fundamento jurídico, demonstração de vantajosidade, motivação e formalização apropriada, com memória comparativa e compensação de parcelas já recompostas. É vedada dupla recomposição do mesmo componente de custo e período.
16.3. Tratando-se de serviço contínuo com predominância de mão de obra, será assegurada a análise de repactuação mediante demonstração analítica da variação efetiva dos custos, nos termos dos arts. 92, § 4º, II, e 135 da Lei nº 14.133/2021, observado o interregno mínimo anual e as datas-base legais: apresentação da proposta para custos de mercado e instrumento coletivo aplicável para custos de mão de obra a ele vinculados. Poderá haver parcelas e datas-base distintas. O pedido será instruído com planilha analítica, memória de cálculo, documentos de suporte e demonstração do que já foi absorvido pela TRSM. A existência de médicos não empregados ou de profissionais contratados sob regimes diversos não autoriza presumir aplicação universal de convenção coletiva.
16.4. O restabelecimento extraordinário do equilíbrio econômico-financeiro observará os arts. 124, II, d, 130, 131 e 134 da Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação do fato, da alocação de riscos, do nexo causal e do impacto econômico, independentemente da anualidade ordinária. Alterações tributárias ou legais com repercussão comprovada poderão ensejar revisão para mais ou para menos; alterações unilaterais que modifiquem encargos exigirão recomposição no próprio aditivo. O pedido deverá ser formulado durante a vigência e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 131, parágrafo único. A resposta à repactuação ocorrerá preferencialmente em um mês da documentação completa (art. 92, § 6º); os demais requerimentos observarão o art. 123. Apostilamento e termo aditivo serão utilizados conforme os arts. 136 e 132.
17. DAS SANÇÕES, DAS GLOSAS E DA PROTEÇÃO DE DADOS
17.1. O descumprimento das obrigações sujeitará a contratada às sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, na forma dos arts. 155 a 162 da Lei nº 14.133/2021, assegurados contraditório, ampla defesa, proporcionalidade, motivação e individualização da conduta.
17.2. A multa moratória será de 0,20% por dia corrido de atraso injustificado em obrigação assistencial ou de mobilização com prazo em dias corridos; quando o prazo da obrigação administrativa estiver expresso em dias úteis, computar-se-ão apenas dias úteis. Incidirá sobre o valor da OS ou parcela diretamente afetada, limitada a 10% dessa base. A conversão em compensatória impedirá cobrança cumulativa pelo mesmo fato.
17.3. As multas compensatórias obedecerão aos percentuais objetivos e bases da matriz única do Anexo V, reproduzida no item 10.4 do Termo de Referência: 0,5%, 2%, 5%, 10%, 5% e até 20%, conforme a infração tipificada. Para infrações operacionais, a base é a OS afetada; para fraude, falsidade, cobrança inexistente ou conduta gravíssima, a base é o valor inicial atualizado do contrato relativo ao lote. A multa total por fatos distintos respeitará o teto de 30% da base contratual pertinente e os limites do art. 156, §3º, da Lei 14.133/2021, com motivação, proporcionalidade e vedação ao bis in idem.
17.4. Glosa é ajuste de medição e pagamento por serviço não executado, não autorizado, não comprovado ou objetivamente desconforme. Ela não é sanção administrativa, mas poderá coexistir com sanção quando houver infração autônoma, devidamente motivada e apurada.
17.5. Para aplicação de multa, será assegurada defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis da intimação (art. 157). Para impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, será instaurado processo de responsabilização, assegurados 15 (quinze) dias úteis para defesa escrita e indicação de provas; deferida a produção de novas provas ou juntadas provas indispensáveis, haverá prazo de 15 (quinze) dias úteis para alegações finais (art. 158, § 2º). O impedimento poderá durar até 3 anos e a inidoneidade, de 3 a 6 anos, observados os requisitos legais.
17.5.1. Das sanções de advertência, multa e impedimento caberá recurso em 15 (quinze) dias úteis da intimação; a autoridade recorrida terá 5 (cinco) dias úteis para reconsiderar, encaminhando-o, caso contrário, à autoridade superior, que decidirá em até 20 (vinte) dias úteis do recebimento dos autos (art. 166). Da declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideração em 15 (quinze) dias úteis, decidido em até 20 (vinte) dias úteis (art. 167). O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até decisão final (art. 168).
17.6. A contratada tratará dados pessoais e dados de saúde somente na medida necessária à execução contratual, observando a Lei nº 13.709/2018, o sigilo médico, as normas do SUS e as orientações do COMRIO. Deverá adotar controles de acesso, segurança e comunicação imediata de incidentes relevantes.
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. A divulgação do contrato e de seus aditamentos no PNCP é condição indispensável de eficácia e deverá observar o prazo legal. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, até o limite máximo de 10 anos, se houver previsão editalícia, vantajosidade, créditos orçamentários e os demais requisitos legais.
18.2. A adjudicatária deverá manter as condições de habilitação durante toda a vigência contratual. Antes da contratação e das prorrogações, o COMRIO verificará a regularidade exigível e os cadastros de sanções aplicáveis.
18.3. Integram este edital: Anexo I - TRSM/COMRIO e Planilhas dos Lotes 1 e 2; Anexo II - Modelo de Proposta; Anexo III - Modelos Operacionais; Anexo IV - Declaração Unificada; Anexo V - IMR e Matriz de Consequências; Anexo VI - Minuta de Contrato Administrativo; Anexo VII - Termo de Referência; e Anexo VIII - Planilha de Quantitativo Mínimo de Horas Médicas Comprovadas do Lote 1.







Gabriela de Souza Fernandes Torres
Secretária Executiva – COMRIO
Mat.: 01




ANEXO I - TABELA REFERENCIAL DE SERVIÇOS MÉDICOS
Integram este edital a Tabela Referencial de Serviços Médicos do COMRIO - TRSM/COMRIO, em sua versão final aprovada, e as planilhas dos dois lotes, que deverão acompanhar a publicação integral do instrumento convocatório. O Lote 1 - Serviços Médicos Especializados e de Cobertura Assistencial abrange os serviços e especialidades discriminados na planilha denominada Lote 01. O Lote 2 - Pacotes Assistenciais de Cardiologia e Ginecologia abrange exclusivamente os pacotes de Cardiologia com eletrocardiograma e de Ginecologia e Obstetrícia com coleta de material citopatológico de colo uterino, resultado e consulta de retorno. As planilhas conterão, no mínimo, a identificação da versão e data-base, os Municípios participantes, unidades de saúde, serviços e especialidades, unidades de medida, quantitativos máximos, preços unitários de referência, valor estimado por lote, critério de reajustamento contratual, índice e data-base previstos no edital e no contrato e ato de aprovação.
O desconto percentual adjudicado incidirá uniformemente sobre todos os preços unitários do respectivo lote, preservado o percentual adjudicado; a revisão da tabela não altera automaticamente contratos vigentes.


ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA
À Comissão de Contratação do COMRIO. Referência: Pregão Eletrônico nº [●]/2026.
	Campo
	Informação

	Razão social
	[●]

	CNPJ
	[●]

	Endereço e contatos
	[●]

	Representante legal
	[●]

	Lote(s) e percentual de desconto
	Lote 1: [●] % / Lote 2: [●] %

	Valor estimado após desconto por lote
	Lote 1: R$ [●] / Lote 2: R$ [●] / Total: R$ [●]

	Validade da proposta
	90 dias



Declaramos que o percentual de desconto informado para cada lote incide uniformemente sobre todos os preços unitários do respectivo lote; que os preços incluem todos os custos necessários à execução; e que conhecemos o fluxo de mobilização, programação, gestão, fiscalização, medição e pagamento previsto no edital.
[Local], [data].
	

________________________________________
Representante legal da licitante





ANEXO III - MODELOS OPERACIONAIS
A. Programação Mensal de Escalas
	Município
	Unidade
	Serviço ou especialidade
	Dias e turnos
	Quantidade
	Teto mensal
	Dotação programa fonte
	Reserva orçamentária e nota de empenho
	Fiscal local

	[●]
	[●]
	[●]
	[●]
	[●]
	R$ [●]
	[●]
	[●]
	[●]



A PME será encaminhada até o 5º dia útil do mês anterior à competência, identificando o respectivo lote, o teto mensal, a dotação, a reserva orçamentária e os fiscais locais. A documentação de empenho exigível e a Declaração de Disponibilidade Financeira e Compromisso de Repasse deverão ser apresentadas até o dia 20 do mês anterior, conforme o item 12.3.
B. Ordem de Serviço
	Campo
	Informação

	Número e competência
	[●]

	Lote Município e unidade
	[●]

	Serviço ou especialidade
	[●]

	Período, dias e turnos
	[●]

	Quantidade, preço unitário e desconto
	[●]

	Valor máximo autorizado
	R$ [●]

	Reserva orçamentária nota de empenho dotação programa e fonte
	[●]

	Fiscal local e gestor do COMRIO
	[●]



A Ordem de Serviço será emitida exclusivamente pelo COMRIO e somente autoriza a execução dentro do lote, período, quantitativo, valor e condições nela previstos.
C. Termo de Remanejamento de Demanda
	Campo
	Informação

	Município cedente
	[●]

	Município recebedor
	[●]

	Lote competência serviço e especialidade
	[●]

	Quantidade remanejada
	[●]

	Unidades de origem e destino
	[●]

	Reserva e empenho dotação programa e saldo do recebedor
	[●]

	Nova Ordem de Serviço
	[●]



O termo produz efeitos apenas após validação do COMRIO e emissão da OS correspondente, dentro do mesmo lote. Não transfere recursos, empenhos, saldos ou obrigações financeiras do Município cedente ao recebedor.
	

________________________________________
Município cedente
	

________________________________________
Município recebedor
	

________________________________________
COMRIO





ANEXO IV - DECLARAÇÃO UNIFICADA
A licitante abaixo identificada, para participação no Pregão Eletrônico nº [●]/2026, declara, sob as penas da lei, que:
atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas;
sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados pela Constituição Federal, leis trabalhistas, normas infralegais, convenções coletivas e termos de ajustamento vigentes na data de entrega da proposta;
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, quando aplicáveis;
não emprega menor em situação vedada pelo art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
não incorre nas hipóteses impeditivas do art. 14 da Lei nº 14.133/2021, nem possui fato superveniente impeditivo de participação ou contratação;
tomou conhecimento das condições locais e operacionais necessárias ao cumprimento do objeto, podendo ter realizado vistoria facultativa;
manterá as condições de habilitação durante toda a vigência do contrato e observará as regras de proteção de dados, sigilo profissional, saúde e segurança aplicáveis.
[Local], [data].
	

________________________________________
Representante legal da licitante





ANEXO V - IMR E MATRIZ DE CONSEQUÊNCIAS
A. Instrumento de Medição de Resultado
	Indicador
	Peso
	Meta e evidência
	Resultado de gestão

	Cobertura das escalas autorizadas
	40
	100% dos turnos, horas ou serviços da OS, comprovados por escala, registro de presença ou produção.
	Período não coberto não é medido nem pago. Ocorrência, plano de ação e apuração se imputável à contratada.

	Substituição por ausência imprevista
	25
	Até 2 horas em urgência ou serviço ininterrupto e até 4 horas nos demais, mediante registro da ocorrência.
	Glosa do período descoberto; plano de contingência; reincidência pode ensejar sanção.

	Regularidade profissional
	15
	100% de CRM ativo, RQE quando exigível e credenciais validadas antes da escala.
	Profissional irregular não pode ser mobilizado nem remunerado; ocorrência e apuração.

	Pontualidade das escalas e comunicações
	10
	Escala nominativa entregue no prazo e atualizações comunicadas tempestivamente.
	Registro de não conformidade, orientação e plano de ação em caso de reincidência.

	Documentação e faturamento
	10
	Relatórios, atestes e nota fiscal completos e segregados por Município, unidade, OS e competência.
	Parcela sem comprovação não é liquidada até saneamento; se não comprovada, é glosada.



A pontuação mensal será de 0 a 100. Resultado igual ou superior a 95 é satisfatório; de 85 a 94 exige plano de ação; inferior a 85 é crítico e exige plano de contingência, sem prejuízo de apuração de eventual infração. O IMR não substitui o devido processo para aplicação de sanção.
B. Matriz de consequências
	Infração ou desconformidade
	Tratamento da medição
	Multa e consequência complementar

	Falha de registro, entrega documental ou escala sem impacto assistencial relevante
	Glosa apenas do serviço não comprovado, se houver
	0,5% do valor da OS afetada por ocorrência; Advertência ou plano de ação; reincidência agrava a resposta

	Descumprimento de prazo de substituição ou cobertura parcial de escala
	Não pagamento da hora, plantão ou serviço descoberto
	2% do valor da OS afetada por ocorrência; Plano de contingência e apuração de reincidência

	Profissional sem CRM, RQE exigível, credencial ou qualificação compatível
	Não pagamento integral do serviço executado de forma irregular
	5% do valor da OS afetada por ocorrência; Substituição imediata e possível impedimento

	Interrupção injustificada, recusa de cobertura ou descobertura que comprometa serviço essencial
	Glosa do serviço não prestado
	10% do valor da OS afetada; Avaliação de rescisão e impedimento de licitar e contratar

	Subcontratação sem autorização, acima de 30% ou em parcela vedada
	Glosa da parcela irregular, quando cabível
	5% do valor da OS afetada; Determinação de cessação e apuração de sanção mais grave

	Documento falso, fraude, cobrança de serviço inexistente ou conduta grave com dano relevante
	Glosa e restituição de valores indevidos, quando houver
	Até 20% do valor inicial atualizado do contrato do respectivo lote, com dosimetria motivada; Apuração de inidoneidade, rescisão e comunicação aos órgãos competentes



A matriz abaixo é única e vinculante para o Edital, o Termo de Referência e a minuta contratual. Aplicam-se os percentuais específicos nela indicados, sem criação de faixas alternativas. A mora segue o item 17.2 do Edital. A glosa corresponde apenas à medição do serviço não executado, não autorizado ou não comprovado; não é multa. A aplicação de sanções depende de processo, contraditório e ampla defesa, observados os arts. 155 a 168 da Lei nº 14.133/2021.


ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
A Minuta de Contrato Administrativo consta em sequência e integra este edital para todos os efeitos.
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
SERVIÇOS MÉDICOS SOB DEMANDA
	Contrato
	[●]/2026

	Pregão Eletrônico
	[●]/2026

	Processo Administrativo
	07/2026

	Contratante
	CONSÓRCIO MULTIFINALITÁRIO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, CNPJ nº [●], com sede em Av. Marechal Castelo Branco, 119, sala 501, Centro, Paraíba do Sul, RJ, CEP 25850-000

	Contratada
	[razão social], CNPJ nº [●], com sede em [●]

	Objeto
	Prestação centralizada de serviços médicos sob demanda, conforme a TRSM/COMRIO, o edital, a proposta e as ordens de serviço



O COMRIO, doravante CONTRATANTE, e a pessoa jurídica acima identificada, doravante CONTRATADA, celebram o presente Contrato Administrativo, decorrente do processo indicado, submetido à Lei Federal nº 14.133/2021, à Lei Federal nº 11.107/2005 e às cláusulas seguintes.
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO
1.1. A CONTRATADA prestará serviços médicos nas unidades de saúde dos Municípios Consorciados participantes, mediante ordens de serviço emitidas pelo CONTRATANTE. O objeto compreende disponibilização de profissionais habilitados, mobilização, organização de equipes, gestão de escalas, cobertura e substituição em ausências, afastamentos ou impedimentos.
1.2. As especialidades, os serviços, as unidades de medida, as unidades de saúde, os quantitativos estimados e os preços referenciais constam da Tabela Referencial de Serviços Médicos do COMRIO - TRSM/COMRIO, Anexo I do edital e deste contrato.
1.3. A execução ocorrerá sob demanda e por preço unitário, sem garantia de consumo mínimo. A ordem de serviço formalizada pelo CONTRATANTE é o único instrumento que autoriza mobilização, execução e faturamento.
CLÁUSULA SEGUNDA DA VINCULAÇÃO E DO REGIME JURÍDICO
2.1. Integram este contrato, ainda que não transcritos, o edital, seus anexos, a proposta da CONTRATADA, a TRSM/COMRIO, a planilha de custos aprovada, as ordens de serviço, os termos de recebimento, o IMR, a matriz de sanções e os documentos de gestão do contrato.
2.2. As partes observarão a Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 11.107/2005, as normas do SUS, as regras do Conselho Federal de Medicina e do Conselho Regional de Medicina competente, a Lei nº 13.709/2018 e as demais normas aplicáveis.
2.3. O contrato é celebrado exclusivamente entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA. Os Municípios Consorciados não são contratantes diretos da CONTRATADA; suas relações com o CONTRATANTE serão disciplinadas pelos instrumentos intergovernamentais próprios.
CLÁUSULA TERCEIRA DO PRAZO E DA EFICÁCIA
3.1. A vigência inicial será de 12 meses, contados da assinatura, condicionada a eficácia à divulgação no PNCP. O início da execução dependerá da primeira ordem de serviço e da comprovação das condições de mobilização.
3.1.1. A divulgação do contrato e de seus aditamentos no PNCP ocorrerá em até 20 (vinte) dias úteis contados da assinatura, conforme art. 94, I, da Lei nº 14.133/2021, sendo condição de eficácia, ressalvadas as hipóteses legais de urgência.
3.2. Por se tratar de serviço contínuo, o contrato poderá ser prorrogado sucessivamente até o limite máximo de 10 anos, desde que previsto no edital, formalizado antes do termo final, demonstrada a vantajosidade e confirmada a disponibilidade de créditos orçamentários e financeiros em cada exercício.
3.3. A prorrogação não é automática, não constitui direito da CONTRATADA e não transfere automaticamente saldos, quantitativos ou demandas não executadas para período posterior.
CLÁUSULA QUARTA DO PREÇO
4.1. O valor global estimado do contrato é de R$ [●], correspondente à soma dos quantitativos anuais estimados multiplicados pelos preços unitários de referência da TRSM/COMRIO, com a aplicação do desconto único de [●]%. O valor constitui teto estimativo e não obriga o CONTRATANTE a consumir os quantitativos integralmente.
4.2. O preço unitário inicial de cada serviço será obtido pela fórmula: preço unitário da versão da TRSM/COMRIO que integrou o edital × [1 - (desconto adjudicado/100)]. O desconto adjudicado permanecerá inalterado. Versões posteriores da Tabela não alterarão automaticamente os preços contratados, observadas as regras específicas de reajustamento, repactuação e revisão.
4.3. Estão incluídos nos preços todos os custos da CONTRATADA, inclusive remuneração ou honorários dos profissionais, encargos, tributos, seguros, mobilização, gestão de escalas, preposto, responsabilidade técnica, substituições e despesas administrativas. Não estão incluídos custos de estrutura, equipamentos, materiais, insumos e sistemas atribuídos aos Municípios Consorciados.
CLÁUSULA QUINTA DA TRSM E DA ATUALIZAÇÃO ANUAL
5.1. Os preços iniciais decorrem da versão da TRSM/COMRIO integrante do edital, com aplicação do desconto adjudicado. A atualização posterior da tabela não modifica automaticamente os preços deste contrato. Os custos de pessoal, dada a predominância de mão de obra, serão objeto de repactuação mediante demonstração analítica, observados os arts. 92, § 4º, II, e 135 da Lei nº 14.133/2021. Os componentes de mercado não abrangidos pela repactuação, quando discriminados na planilha contratual, poderão ser reajustados anualmente pelo IPCA, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, sem incidência sobre custos já repactuados.
5.2. A eventual adoção de versão posterior da TRSM/COMRIO durante a vigência dependerá de motivação, fundamento jurídico, vantajosidade e formalização adequada. Não haverá atualização automática ou cumulativa da tabela com reajuste ou repactuação sobre os mesmos componentes e períodos. A Administração elaborará memória de cálculo comparativa, com dedução integral de valores já recompostos.
5.3. A repactuação observará as datas-base e os documentos definidos na cláusula 16, respeitado o interregno anual aplicável. O reajuste por IPCA incidirá somente sobre os componentes residuais de mercado expressamente individualizados, após o interregno mínimo de um ano contado da data-base do orçamento estimado. Preservam-se as hipóteses legais de revisão extraordinária do equilíbrio econômico-financeiro.
CLÁUSULA SEXTA DA PROGRAMAÇÃO MENSAL E DAS ORDENS DE SERVIÇO
6.1. Antes da primeira programação, cada Município participante manterá instrumento interfederativo de gestão associada e custeio válido, com teto anual, dotação e cronograma financeiro compatíveis. Até o 5º dia útil do mês anterior à competência, encaminhará a PME com unidades, serviços, dias, turnos, quantitativos, teto mensal, dotação, programa, fonte e fiscais locais.
6.2. Até o dia 20 do mês anterior à competência, ou no dia útil imediatamente anterior quando não houver expediente, o Município apresentará a nota de empenho pertinente, quando cabível, e Declaração de Disponibilidade Financeira e Compromisso de Repasse assinada pelas autoridades competentes, identificando a cobertura da demanda e o compromisso de transferir os valores efetivamente medidos e aceitos em até 5 dias úteis após comunicação do CONTRATANTE. Não se exige transferência antecipada de numerário.
6.3. O CONTRATANTE consolidará as PMEs, controlará os limites individualizados, verificará a documentação orçamentária e os compromissos financeiros municipais, demonstrará sua cobertura orçamentária própria, providenciará seus empenhos cabíveis e emitirá as ordens de serviço até o último dia útil anterior à competência. A OS identificará Município, unidade, serviço, período, quantidade, preço, valor máximo, instrumento interfederativo, dotação, fonte, compromisso de custeio e fiscais.
6.4. A ausência ou insuficiência de instrumento de gestão associada válido, programação mensal, dotação, empenho exigível, declaração formal de disponibilidade financeira e compromisso de repasse, ou cobertura orçamentária própria do COMRIO impedirá a emissão de nova Ordem de Serviço para o Município respectivo. O repasse antecipado de numerário não constitui condição para emissão da OS. A demanda acima do quantitativo ou do teto inicialmente programado exigirá programação complementar, adequação prévia dos instrumentos interfederativos pertinentes e nova ou complementar Ordem de Serviço. A solicitação municipal isolada não autoriza execução.
6.5. Os registros de recursos, ordens de serviço, escalas, medições, glosas, liquidações e pagamentos serão segregados por Município, unidade, serviço e competência. É vedado utilizar recursos, empenhos, saldos ou transferências de um Município para custear a demanda exclusiva de outro. O saldo financeiro não utilizado permanecerá vinculado ao Município de origem e terá a destinação definida nos instrumentos intergovernamentais aplicáveis.
6.6. O atraso no repasse municipal, devido após a comunicação da medição aceita, não poderá ser oposto à CONTRATADA para afastar o dever do CONTRATANTE de pagar serviço regularmente autorizado, executado, recebido e liquidado. A validação da cobertura orçamentária e do compromisso financeiro precede a OS, mas o efetivo repasse municipal não é requisito para a emissão.
CLÁUSULA SÉTIMA DO REMANEJAMENTO INTERMUNICIPAL
7.1. Havendo quantitativo estimado não utilizado por Município participante, o CONTRATANTE poderá autorizar sua utilização por outro Município integrante do COMRIO mediante Termo de Remanejamento de Demanda assinado pelo Município cedente, pelo Município recebedor e pelo CONTRATANTE.
7.2. O remanejamento é quantitativo e não financeiro. É vedada a utilização de recursos, saldos, empenhos ou transferências do Município cedente para custear a demanda do recebedor. Este deverá apresentar sua própria programação, instrumento interfederativo vigente, dotação, documentação orçamentária exigível e compromisso financeiro formal, sem transferência prévia obrigatória.
7.3. A autorização dependerá de o serviço estar previsto na TRSM/COMRIO, de disponibilidade da CONTRATADA, de manutenção dos preços e do desconto, de preservação do objeto e de respeito ao valor global e aos limites legais. O remanejamento não é automático, não retroage e não decorre de ajuste direto entre Município e CONTRATADA.
7.4. O Termo de Remanejamento e a nova ordem de serviço integrarão o processo de gestão e serão registrados no Sistema de Gestão de Escalas, com trilha de auditoria das quantidades, competências e fontes de custeio.
CLÁUSULA OITAVA DA MOBILIZAÇÃO, DAS ESCALAS E DA CONTINUIDADE
8.1. A mobilização inicial ocorrerá em até 10 dias úteis da primeira ordem de serviço, salvo prazo diverso nela fixado em razão de necessidade assistencial ou da complexidade da implantação.
8.2. A CONTRATADA apresentará, até 2 dias úteis antes do início de cada competência, escala nominativa com identificação de profissional, CRM, RQE quando exigível, especialidade, unidade, dia e horário. A mudança de profissional será previamente comunicada e dependerá de validação do CONTRATANTE, exceto em situação emergencial devidamente registrada.
8.3. Para cada especialidade médica acionada, a CONTRATADA manterá ao menos 1 médico com CRM ativo e RQE válido e correspondente, quando aplicável. Profissional sem a qualificação exigida não poderá ser mobilizado nem remunerado no âmbito deste contrato.
8.4. Em ausência imprevista, a CONTRATADA comunicará imediatamente o fiscal local e o gestor do CONTRATANTE, acionará o plano de contingência e providenciará substituição em até 2 horas nos serviços ininterruptos ou de urgência e em até 4 horas nos demais, salvo prazo menor indicado na ordem de serviço.
8.5. Nas ausências previsíveis, a substituição deverá ser organizada antes do início do período programado. A regularização posterior não autoriza cobrança do período descoberto nem afasta a aplicação de glosa ou sanção.
CLÁUSULA NONA DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O CONTRATANTE designará gestor do contrato, fiscais de sua estrutura e respectivos substitutos. Cada Município participante indicará formalmente um ou mais fiscais locais e substitutos para acompanhamento da execução nas unidades sob sua responsabilidade.
9.2. A atuação local abrangerá conferência de escalas, presença ou produção, CRM, RQE, credenciais, registros assistenciais, qualidade da execução, ocorrências e relatórios. Os fiscais locais produzirão o termo de recebimento provisório e encaminharão a documentação ao gestor do CONTRATANTE. O termo conterá ateste formal dos serviços efetivamente executados, quantitativos por modalidade de remuneração, identificação da OS e da competência, ocorrências e eventuais glosas fundamentadas, com documentos de suporte.
9.3. Compete ao gestor do CONTRATANTE centralizar a relação com a CONTRATADA, controlar a programação, gerir os profissionais mobilizados para fins de credenciamento e escala, consolidar medições, instruir e acompanhar os processos de pagamento, acompanhar a manutenção da habilitação, instruir apurações de responsabilidade e submeter providências à autoridade competente. A liquidação da despesa e a autorização do pagamento caberão aos agentes competentes do CONTRATANTE, com segregação de funções, após recebimento definitivo e regular instrução documental.
9.4. A fiscalização não reduz a responsabilidade integral da CONTRATADA e não caracteriza subordinação dos profissionais mobilizados ao CONTRATANTE ou aos Municípios. As orientações deverão preservar a autonomia técnica médica, os protocolos assistenciais e as competências de cada parte.
9.5. O Sistema de Gestão de Escalas ou ambiente eletrônico indicado pelo CONTRATANTE deverá manter registros de PMEs, ordens de serviço, escalas, credenciais, ocorrências, presença ou produção, atestes, medições, glosas, saldos e pagamentos, com controles de acesso adequados à proteção de dados e ao sigilo profissional.
CLÁUSULA DÉCIMA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
prestar os serviços em conformidade com a TRSM/COMRIO, as ordens de serviço, os protocolos assistenciais e a proposta adjudicada;
manter profissionais legalmente habilitados, CRM ativo, RQE quando exigível, registro da pessoa jurídica no conselho competente e responsável técnico regular;
organizar a própria equipe e cumprir suas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais, éticas e profissionais, sem transferência de responsabilidade ao CONTRATANTE ou aos Municípios;
manter preposto apto a responder às comunicações operacionais e administrativas, em canais compatíveis com os horários de funcionamento dos serviços;
registrar adequadamente os atendimentos nos sistemas disponibilizados, preservar o sigilo profissional e comunicar incidentes de segurança ou risco assistencial;
apresentar relatórios, documentos comprobatórios, escalas e notas fiscais discriminados por Município, unidade, serviço, competência e ordem de serviço;
substituir profissional que não atenda aos requisitos ou cuja substituição seja motivadamente solicitada pelo CONTRATANTE;
colaborar com a transição ao final do contrato, concluir registros pendentes e preservar a continuidade do cuidado dentro dos limites da ordem de serviço e da vigência contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
emitir ordens de serviço após a validação da programação, das condições orçamentárias e financeiras e dos instrumentos necessários;
centralizar a gestão do contrato, as autorizações, o controle das escalas, a conferência das medições, a liquidação e o pagamento;
designar gestor e fiscais, registrar as indicações de fiscais municipais e comunicar formalmente as ocorrências à CONTRATADA;
fornecer ou articular o acesso às informações necessárias à execução e às unidades autorizadas, sem transferir à CONTRATADA a responsabilidade pela estrutura municipal;
processar os recebimentos, as glosas, os pagamentos e as eventuais sanções com motivação, contraditório e ampla defesa;
pagar os serviços regularmente autorizados, executados, recebidos e liquidados, segundo a ordem cronológica e as regras deste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAS CONDIÇÕES OPERACIONAIS MUNICIPAIS
12.1. Os Municípios participantes, no âmbito de seus instrumentos com o CONTRATANTE, disponibilizarão instalações, equipamentos, instrumentais, materiais, insumos, sistemas informatizados, credenciais de acesso e apoio necessário à execução nas unidades indicadas.
12.2. Indisponibilidade de estrutura, equipamento, insumo ou sistema de responsabilidade municipal deverá ser documentada e comunicada imediatamente ao CONTRATANTE. Os efeitos sobre a escala e a medição serão definidos conforme o nexo de responsabilidade e não poderão ser imputados automaticamente à CONTRATADA.
12.3. Até o dia 20 (vinte) do mês anterior à competência, ou no dia útil imediatamente anterior quando não houver expediente, o Município apresentará nota de empenho pertinente, quando cabível, e Declaração de Disponibilidade Financeira e Compromisso de Repasse, identificando competência, dotação, fonte e valor. O repasse ocorrerá após a comunicação da medição definitivamente aceita, em até 5 dias úteis, não sendo exigido numerário antecipado.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Será admitida subcontratação parcial de até 30% do valor global atualizado do contrato, observada a proporcionalidade em cada ordem de serviço, desde que previamente autorizada pelo CONTRATANTE, tecnicamente justificada e formalmente identificada.
13.2. É vedada a subcontratação integral, a transferência da direção técnica, da gestão das escalas, da interlocução com o CONTRATANTE, da responsabilidade pela cobertura assistencial ou da parcela que tenha sido determinante para a qualificação técnica da CONTRATADA.
13.3. A CONTRATADA deverá comprovar a capacidade técnica do subcontratado e permanecerá integralmente responsável pela execução, pelos encargos, pelas credenciais, pela cobertura, pela qualidade, pelos dados e pelos danos relacionados ao subcontratado.
13.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, ou de pessoa jurídica cujos dirigentes mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do CONTRATANTE ou agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, bem como com seus cônjuges, companheiros ou parentes, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
13.5. A contratação, pela CONTRATADA, de médicos para compor sua equipe própria, sob sua coordenação e responsabilidade técnica, não caracteriza subcontratação, desde que não importe transferência autônoma de parcela do objeto, da gestão das escalas, da direção técnica ou da responsabilidade pela cobertura assistencial.
13.6. A execução pelas empresas integrantes de consórcio empresarial regularmente constituído e contratado não se confunde com subcontratação, devendo observar as atribuições declaradas na proposta, a responsabilidade solidária e a representação da empresa líder.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA MEDIÇÃO E DO RECEBIMENTO
14.1. O prazo para mobilização inicial e início dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da primeira Ordem de Serviço, conforme o Termo de Referência. A primeira OS somente poderá ser emitida após a eficácia contratual decorrente da divulgação no PNCP e a validação orçamentária e financeira. A mobilização preparatória poderá ser organizada antes da OS, sem autorizar execução ou faturamento.
14.2. O fiscal local efetuará o recebimento provisório em até 10 dias úteis da entrega de relatório e documentação comprobatória. O CONTRATANTE efetuará o recebimento definitivo em até 10 dias úteis após o recebimento provisório, por servidor ou comissão designada, mediante termo detalhado. O recebimento provisório compreenderá ateste formal da execução pelo fiscal municipal, com quantidades comprovadas, ocorrências e glosas motivadas; o termo e as evidências serão encaminhados ao CONTRATANTE e integrarão o processo de pagamento.
14.3. Serviços não autorizados, não executados, não comprovados ou executados em desconformidade poderão ser rejeitados ou glosados, no todo ou em parte. O recebimento provisório ou definitivo não afasta as responsabilidades civil, ética e profissional da CONTRATADA.
14.4. Em controvérsia sobre dimensão, qualidade ou quantidade, a parcela incontroversa será liberada para liquidação no prazo contratual, sem prejuízo da apuração da parcela controvertida.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO
15.1. Após a definição dos valores aceitos, a CONTRATADA emitirá nota fiscal ao CONTRATANTE, discriminando Município beneficiário, unidade, serviço, ordem de serviço, competência, quantidade, preço unitário, desconto e valor. A emissão de documento fiscal sem discriminação suficiente poderá ser devolvida para correção. A emissão ocorrerá após o recebimento definitivo e a definição da medição aceita, ressalvada a emissão correspondente à parcela incontroversa, na forma do art. 143 da Lei nº 14.133/2021.
15.2. A liquidação será processada em até 10 dias úteis do recebimento da nota fiscal e da documentação completa. O pagamento será efetuado exclusivamente pelo CONTRATANTE em até 30 dias corridos da conclusão da liquidação, observada a ordem cronológica aplicável e as retenções tributárias legalmente exigíveis. A liquidação poderá ser prorrogada excepcionalmente, por igual período, mediante justificativa formal quando necessária à conclusão das verificações, nos termos do item 7.9 do Termo de Referência. Compete aos agentes habilitados a liquidação e a autorização do pagamento, sem prejuízo da instrução e acompanhamento pelo gestor.
15.3. Em caso de atraso imputável ao CONTRATANTE, os valores devidos serão atualizados pelo IPCA, ou índice que o substitua, entre o vencimento e a data do efetivo pagamento. Essa atualização não é reajuste ordinário do preço contratual.
15.4. A irregularidade fiscal ou trabalhista da CONTRATADA não autoriza, por si só, a retenção de pagamento por serviços regularmente executados e recebidos, sem prejuízo de medidas legalmente autorizadas e de apuração de responsabilidade.
15.5. O compromisso municipal de custeio precede a emissão da Ordem de Serviço, mas o repasse financeiro ocorrerá após a medição definitivamente aceita, no prazo previsto no instrumento interfederativo. Esse repasse não constitui pagamento à CONTRATADA. Uma vez emitida a OS e regularmente executado o serviço, o COMRIO permanece responsável pelas obrigações de pagamento assumidas perante a CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA REPACTUAÇÃO E DO REEQUILÍBRIO
16.1. Em serviços contínuos com predominância de mão de obra, a CONTRATADA poderá requerer repactuação mediante demonstração analítica da efetiva variação dos custos, observados os arts. 92, § 4º, II, e 135 da Lei nº 14.133/2021, a anualidade mínima e as datas-base pertinentes: proposta para custos de mercado e acordo, convenção ou dissídio efetivamente aplicável aos custos trabalhistas. São admitidas parcelas com anualidades distintas. Não se presume a aplicação de instrumento coletivo a médicos contratados sob regime jurídico diverso.
16.2. O requerimento será instruído com planilha de custos, memória de cálculo, comprovantes e comparação com a atualização da TRSM/COMRIO. Valores já absorvidos pela atualização da tabela serão integralmente deduzidos, vedada duplicidade de reajustamento ou repactuação sobre o mesmo componente e período. O pedido não autoriza interrupção ou redução unilateral da execução.
16.3. A revisão extraordinária observará os arts. 124, II, d, 130, 131 e 134 da Lei nº 14.133/2021, inclusive fatos supervenientes extraordinários e alterações tributárias ou legais de repercussão comprovada, para mais ou para menos, considerada a matriz de riscos. Alteração unilateral com mudança dos encargos exigirá recomposição no mesmo aditivo. O pedido deverá ser apresentado na vigência e antes de eventual prorrogação, sem prejuízo do reconhecimento após a extinção quando tempestivo.
16.4. O CONTRATANTE responderá preferencialmente ao pedido de repactuação em até um mês do fornecimento da documentação completa, nos termos do art. 92, § 6º. Para os demais pedidos, concluída a instrução, a decisão ocorrerá em um mês, prorrogável motivadamente por igual período, conforme art. 123. As alterações serão formalizadas por apostila quando cabível (art. 136), ou por termo aditivo nas hipóteses legalmente exigidas.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DAS SANÇÕES E DAS GLOSAS
17.1. O descumprimento total ou parcial sujeitará a CONTRATADA às sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, conforme os arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, observados o contraditório, a ampla defesa, a gravidade da conduta, a reiteração e os danos causados.
17.2. A multa moratória será de 0,20% por dia corrido de atraso em obrigação assistencial ou mobilização com prazo em dias corridos; nas obrigações administrativas com prazo expresso em dias úteis, serão contados dias úteis. A base será a OS ou parcela afetada, limitada a 10%. As multas compensatórias observarão exclusivamente os percentuais e bases da matriz única do Anexo V do Edital e do item 10.4 do TR, vedada dupla penalização pelo mesmo fato. A soma de multas respeitará o teto de 30% da base contratual pertinente e o art. 156, §3º.
17.3. Glosas por serviço não executado, não autorizado, não comprovado ou incompatível com a qualificação exigida são ajustes de medição e pagamento. Elas não afastam a multa ou outras sanções quando o fato também configurar infração administrativa.
17.4. Para aplicação de multa, será assegurada defesa em 15 (quinze) dias úteis da intimação. As sanções de impedimento e inidoneidade exigirão processo de responsabilização com defesa escrita e especificação de provas em 15 (quinze) dias úteis e, quando cabíveis, alegações finais em 15 (quinze) dias úteis, conforme arts. 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021.
17.5. Das sanções de advertência, multa e impedimento caberá recurso em 15 (quinze) dias úteis, com reconsideração em 5 (cinco) dias úteis ou encaminhamento à autoridade superior, que decidirá em até 20 (vinte) dias úteis. Da declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideração em 15 (quinze) dias úteis, decidido em até 20 (vinte) dias úteis. Aplicam-se os arts. 166 a 168 da Lei nº 14.133/2021, inclusive o efeito suspensivo até decisão final.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DA PROTEÇÃO DE DADOS E DO SIGILO
18.1. A CONTRATADA tratará dados pessoais e dados de saúde somente na medida necessária à execução deste contrato, observando a Lei nº 13.709/2018, o sigilo médico, os deveres éticos e as normas do SUS.
18.2. A CONTRATADA adotará medidas técnicas e administrativas de segurança, limitará o acesso aos profissionais autorizados e comunicará imediatamente ao CONTRATANTE qualquer incidente de segurança, acesso indevido ou risco relevante aos registros assistenciais.
18.3. A obrigação de sigilo subsistirá após o encerramento do contrato. A transferência ou o compartilhamento de registros assistenciais dependerá de base legal, necessidade assistencial e orientação do CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA DA EXTINÇÃO
19.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, mediante decisão motivada, preservados o contraditório e a ampla defesa quando exigíveis.
19.2. A extinção não afasta a obrigação de pagar serviços regularmente autorizados, executados e recebidos, nem as obrigações de apresentação de registros, proteção de dados, reparação de danos e apuração de responsabilidades.
19.3. Havendo risco à continuidade de serviço essencial, o CONTRATANTE adotará as medidas legalmente cabíveis para prevenir desassistência, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA por sua inexecução.
CLÁUSULA VIGÉSIMA DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1. A CONTRATADA manterá as condições de habilitação durante toda a vigência. Antes de formalizar ou prorrogar o contrato, o CONTRATANTE verificará a regularidade fiscal e os cadastros de sanções aplicáveis.
20.2. As comunicações entre as partes serão formais e registradas nos autos, no sistema de gestão ou em endereço eletrônico institucional indicado. A atuação de fiscal local não substitui a competência decisória do CONTRATANTE.
20.3. Fica eleito o foro da Comarca de Paraíba do Sul, Estado do Rio de Janeiro, para dirimir controvérsias contratuais que não possam ser resolvidas administrativamente, ressalvadas as competências legais.
20.4. E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento em meio eletrônico ou físico, na forma aplicável.
Paraíba do Sul, [data].
	CONTRATANTE
____________________________________
COMRIO
Representante legal
	CONTRATADA
____________________________________
[razão social]
Representante legal


ANEXO A INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO
	Indicador
	Meta e evidência
	Tratamento

	Cobertura de escalas
	100% dos turnos, horas, plantões e serviços autorizados, comprovados por escala, presença ou produção
	Glosa do serviço não coberto e aplicação da matriz de sanções quando imputável à CONTRATADA

	Substituição por ausência imprevista
	Até 2 horas para urgência ou serviço ininterrupto e até 4 horas para os demais, salvo prazo menor na OS
	Registro de ocorrência, plano de contingência, glosa do período descoberto e multa conforme gravidade

	Escala nominativa e credenciais
	Registro até 2 dias úteis antes da competência, com CRM, RQE quando exigível e identificação do profissional
	Impossibilidade de mobilização sem validação e apuração de atraso ou irregularidade

	Registros e faturamento
	100% dos serviços identificados por Município, unidade, OS, competência e valor
	Suspensão da liquidação da parcela afetada até saneamento e não pagamento de serviço não comprovado





ANEXO B MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO
	Ordem de Serviço e competência
	[●]

	Município e unidade beneficiária
	[●]

	Serviço ou especialidade
	[●]

	Escala autorizada
	[dias, horários, carga horária ou plantões]

	Quantidade e preço unitário
	[●]

	Valor máximo da ordem
	R$ [●]

	Contrato de rateio e referência financeira
	[●]

	Dotação, programa e fonte
	[●]

	Fiscal local e substituto
	[●]

	Gestor do COMRIO
	[●]



A presente ordem de serviço somente é válida quando assinada ou validada eletronicamente pelo gestor do CONTRATANTE. A execução não poderá exceder os serviços, o período, os quantitativos e o valor máximo autorizados.


ANEXO C MODELO DE TERMO DE REMANEJAMENTO
Pelo presente termo, os Municípios abaixo identificados e o COMRIO ajustam o remanejamento quantitativo de demanda estimada, sem transferência de recursos financeiros, empenhos, saldos ou obrigações do Município cedente ao Município recebedor.
	Município cedente
	[●]

	Município recebedor
	[●]

	Serviço ou especialidade
	[●]

	Competência
	[●]

	Quantidade remanejada
	[●]

	Unidade de origem
	[●]

	Unidade de destino
	[●]

	Contrato de rateio, dotação, programa, fonte e referência financeira do recebedor
	[●]

	Ordem de serviço decorrente
	[●]



O Município recebedor declara possuir instrumento de gestão associada válido, inclusive contrato de programa ou equivalente quando cabível, e instrumento de custeio pertinente à despesa, sem prejuízo do contrato de rateio quando legalmente exigível para despesas gerais do Consórcio; declara também programação própria, dotação, empenho exigível, disponibilidade financeira e compromisso formal de repasse após a medição aceita. O Município cedente declara que a operação não autoriza utilização de seus recursos para custear demanda do recebedor e que seu saldo financeiro permanece vinculado à origem.
[Local], [data].
	Município cedente
	________________________________________
Representante

	Município recebedor
	________________________________________
Representante



________________________________________
COMRIO


ANEXO VII - TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE REFERÊNCIA
                                                           Processo Administrativo 07/2026


· CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços médicos nas unidades de saúde dos Municípios Consorciados participantes do COMRIO, com execução sob demanda, mediante ordens de serviço emitidas pelo COMRIO. O objeto compreende a disponibilização de profissionais habilitados, a mobilização e a organização das equipes, a gestão das escalas e a substituição em situações de ausência, afastamento ou impedimento, para atendimento das necessidades ambulatoriais, hospitalares e especializadas constantes do ANEXO I - Tabela Referencial de Serviços Médicos do COMRIO - TRSM/COMRIO. A contratação será organizada em dois lotes, composto por itens individualizados, cabendo aos Municípios Consorciados disponibilizar as instalações, equipamentos, instrumentais, materiais, insumos e sistemas informatizados necessários aos atendimentos.
1.2. O valor global estimado da contratação, para o período inicial de 12 (doze) meses, é de   R$ 99.112.577,50(noventa e nove milhões, cento e doze mil. Quinhentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos), conforme os quantitativos, valores unitários referenciais e totais constantes da planilha de estimativa de preços que integra este Termo de Referência. O orçamento constitui a referência para aplicação do desconto ofertado na licitação sobre os itens da Tabela Referencial de Serviços Médicos do COMRIO — TRSM/COMRIO. Os pagamentos observarão os preços unitários contratados e os serviços efetivamente autorizados, executados, comprovados e recebidos.
1.3. O processo licitatório e a contratação serão regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Federal nº 11.107/2005, pela Lei Complementar nº 123/2006, no que couber e observados os limites estabelecidos no art. 4º da Lei nº 14.133/2021, pelos instrumentos constitutivos e regulamentos aplicáveis ao COMRIO e pelas demais normas pertinentes à prestação de serviços médicos, ao Sistema Único de Saúde e à proteção de dados pessoais.
1.3.1. Em caso de eventual divergência entre as planilhas dos Lotes 1 e 2 cadastradas ou disponibilizadas no Portal de Compras Públicas e as planilhas integrantes do Termo de Referência do COMRIO (Anexo VII do Edital, inclusive seu Anexo I), prevalecerão, para fins de identificação dos itens, especificações, unidades de medida, quantitativos e preços unitários de referência, as planilhas constantes do Termo de Referência oficialmente publicado, ressalvadas as retificações formalmente divulgadas pelo COMRIO.
1.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, considerando a possibilidade de definir objetivamente suas condições de execução e padrões de desempenho e qualidade mediante especificações usuais de mercado, compreendendo especialidades, habilitação profissional, cargas horárias, duração dos plantões, locais de atendimento, gestão das escalas, substituições e critérios de medição. Esse enquadramento preserva a autonomia técnica dos profissionais e a observância dos protocolos assistenciais e das normas éticas aplicáveis.
1.5. Os serviços possuem natureza contínua, por atenderem a necessidades permanentes ou prolongadas de cobertura médica nas unidades dos Municípios Consorciados, cuja interrupção pode comprometer a regularidade da assistência à população. A execução ocorrerá sob demanda, mediante ordens de serviço emitidas pelo COMRIO, conforme a programação assistencial e os limites contratuais, sem afastar a obrigação de cumprimento integral das escalas autorizadas.
1.6. O prazo inicial de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, observada a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP como condição de eficácia. Por se tratar de serviços contínuos, serão admitidas prorrogações sucessivas, respeitado o limite máximo de 10 (dez) anos de vigência total, desde que previstas no edital, formalizadas antes do término da vigência e atendidas as condições legais, especialmente a demonstração de vantajosidade, a disponibilidade orçamentária e a autorização da autoridade competente, nos termos dos arts. 105 a 107 da Lei nº 14.133/2021. O início da execução dependerá de ordem de serviço e do atendimento às condições de mobilização estabelecidas neste Termo de Referência.
1.7. Os preços unitários iniciais observarão a versão da TRSM/COMRIO publicada com o edital e o desconto adjudicado. A revisão posterior da tabela não altera automaticamente o contrato vigente. O tratamento de variações ordinárias dos custos observará os critérios de repactuação e reajustamento de componentes não abrangidos por repactuação, estabelecidos no item 11, sem duplicidade, preservado o reequilíbrio econômico-financeiro extraordinário nas hipóteses legais.
1.8. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
1.8.1. A participação de Microempresas — ME e Empresas de Pequeno Porte — EPP observará a Lei Complementar nº 123/2006 e os limites estabelecidos no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.8.2. Considerando que a contratação será adjudicada em dois lotes, com valor estimado de R$ 99.112.577,50 (noventa e nove milhões,cento e doze mil, quinhentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos) para o período de 12 (doze) meses, superior ao limite de receita bruta admitido para enquadramento como empresa de pequeno porte, não serão aplicados ao lote os benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme o art. 4º, § 1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. A individualização dos serviços para composição dos preços, medição e pagamento não constitui adjudicação autônoma por item.
1.8.3. O certame será realizado em ampla concorrência, sem exclusividade para ME/EPP e sem aplicação do desempate favorecido ou do prazo especial de regularização fiscal e trabalhista previstos nos dispositivos mencionados. A reserva de cotas para aquisição de bens divisíveis não se aplica ao objeto de prestação de serviços médicos. 
1.8.4. A não aplicação desses benefícios não impede a participação de ME e EPP, isoladamente ou reunidas em consórcio, desde que atendam às condições de participação e aos requisitos de habilitação previstos no edital.
1.8.5. Para os consórcios empresariais compostos integralmente por microempresas e empresas de pequeno porte, será observada a regra específica do art. 15, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, que afasta o acréscimo de qualificação econômico-financeira previsto no § 1º do mesmo artigo, sem dispensar o atendimento aos demais requisitos de habilitação.

1.9. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO
1.9.1. A contratação será realizada mediante licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, considerando o enquadramento do objeto como prestação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por especificações usuais de mercado, conforme os requisitos estabelecidos neste Termo de Referência e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.9.2. Será adotado o critério de julgamento pelo maior desconto por lote, incidente sobre os preços unitários referenciais dos respectivos itens da Tabela Referencial de Serviços Médicos do COMRIO — TRSM/COMRIO. Cada lote será objeto de julgamento e adjudicação independentes, admitida a apresentação de propostas para um ou mais lotes e a contratação de diferentes vencedores.
1.9.3. Para cada lote em que participar, o licitante deverá apresentar um único percentual de desconto, aplicado uniformemente a todos os itens integrantes daquele lote, admitidos percentuais distintos entre os lotes. O valor estimado de cada lote corresponderá ao somatório dos produtos dos quantitativos estimados pelos respectivos preços unitários referenciais. Os preços unitários ofertados resultarão da aplicação do desconto proposto aos valores referenciais, e o valor global da proposta para o lote será calculado a partir desses preços e dos quantitativos previstos. O edital identificará a versão da TRSM/COMRIO utilizada e estabelecerá as regras de cálculo, arredondamento, aceitabilidade e verificação da exequibilidade das propostas.
1.9.4. O procedimento será realizado sem utilização do Sistema de Registro de Preços, mediante celebração de contrato administrativo com cada adjudicatário e execução sob demanda, por ordens de serviço emitidas pelo COMRIO, observados os lotes adjudicados e os limites quantitativos e financeiros contratados. Os registros de autorização, medição, faturamento e pagamento deverão identificar o lote, o contrato, a contratada, o serviço, a unidade de saúde, o período de execução e o Município Consorciado beneficiário. Os pagamentos corresponderão exclusivamente aos serviços regularmente autorizados, efetivamente executados, comprovados e recebidos, sem obrigatoriedade de utilização integral dos quantitativos ou do valor estimado.
1.9.5. Será admitida a participação de pessoas jurídicas isoladamente ou reunidas em consórcio, observadas as condições de habilitação e participação estabelecidas neste Termo de Referência e no edital. O tratamento diferenciado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte observará o item 1.8 e os limites previstos na legislação aplicável, considerado o valor estimado de cada lote individualmente. A eventual não aplicação dos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 deverá estar fundamentada em relação ao respectivo lote, não decorrendo exclusivamente do valor global do certame.



1.10. DA PLANILHA DE PREÇOS E DA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS
1.10.1. A contratação será instruída com planilha de preços referenciais e quantitativos, contendo a identificação dos serviços médicos, especialidades, unidades de medida, quantitativos estimados, preços unitários e valores totais, em correspondência com a Tabela Referencial de Serviços Médicos do COMRIO — TRSM/COMRIO e com as demandas consolidadas dos Municípios Consorciados.
1.10.2. Considerando a natureza contínua dos serviços e a predominância de mão de obra, será exigida da licitante provisoriamente vencedora, juntamente com a proposta ajustada ao desconto final ofertado, planilha analítica de custos e formação de preços, conforme modelo disponibilizado no edital. A composição deverá demonstrar os custos necessários à execução, permitindo avaliar a exequibilidade dos preços e subsidiar a fiscalização e eventuais pedidos de repactuação.
1.10.3. A planilha deverá discriminar, conforme aplicável ao regime de contratação dos profissionais, os custos de remuneração ou honorários médicos, encargos trabalhistas, previdenciários e tributários, mobilização, substituições, gestão das escalas, supervisão técnica, despesas administrativas e demais componentes necessários ao cumprimento das obrigações, incluindo tributos incidentes sobre o faturamento e lucro. Não serão admitidas omissões de custos obrigatórios ou sua contabilização em duplicidade.
1.10.4. Os custos deverão guardar correspondência com as especialidades, cargas horárias, duração dos plantões, locais de atendimento e condições operacionais previstas. Eventuais despesas compartilhadas entre os itens deverão apresentar critérios de distribuição identificáveis, evitando sua cobrança repetida e permitindo verificar a consistência dos preços unitários.
1.10.5. Não deverão integrar a composição dos preços os custos de fornecimento, manutenção ou reposição de instalações, equipamentos, instrumentais, materiais, insumos e sistemas informatizados atribuídos aos Municípios Consorciados. Permanecerão incluídas as despesas próprias da contratada necessárias à gestão de suas equipes e à execução das obrigações contratuais.
1.10.6. A planilha de preços da proposta deverá refletir o percentual ofertado para cada lote e será aplicado uniformemente aos itens que o compõem, observadas as regras de cálculo e arredondamento do edital. A composição analítica deverá ser compatível com esses preços e com o valor global resultante, sem modificar o desconto ofertado.
1.10.7. A estimativa da Administração será fundamentada em pesquisa de preços documentada, com análise de comparabilidade das fontes quanto às especialidades, unidades de medida, localidades, período de referência e obrigações operacionais. A planilha apresentada pela licitante não substituirá a pesquisa nem o orçamento estimado da contratação.
1.10.8. A Administração poderá solicitar esclarecimentos e documentos para verificar a consistência da composição e a exequibilidade da proposta. A planilha aceita integrará a documentação contratual e servirá de referência para a demonstração analítica de variações de custos em eventual repactuação, conforme as condições previstas neste Termo de Referência e no contrato.

1.11. DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA
1.11.1. O COMRIO  poderá realizar diligências para verificar a exequibilidade da proposta apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, especialmente quando houver indícios de incompatibilidade entre os preços ofertados e os custos necessários ao cumprimento das obrigações contratuais, nos termos do art. 59, inciso IV e § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.11.2. Considerando o julgamento pelo maior desconto, mediante aplicação de percentual único sobre os valores unitários da Tabela Referencial de Serviços Médicos do COMRIO — TRSM/COMRIO, a análise abrangerá os preços unitários resultantes e o valor global da proposta. A adjudicação em dois lotes não dispensará a verificação da viabilidade de execução dos serviços individualizados, observadas suas especialidades, unidades de medição, locais de atendimento e obrigações operacionais.
1.11.3. Para demonstrar a exequibilidade, o licitante deverá apresentar, quando solicitado, esclarecimentos, documentos comprobatórios e detalhamento da planilha de custos e formação de preços prevista neste Termo de Referência, evidenciando a compatibilidade dos valores propostos com:
a) a remuneração dos profissionais médicos, conforme as especialidades, qualificações, cargas horárias e regimes de atendimento exigidos;
b) os encargos trabalhistas, previdenciários, tributários e demais obrigações legalmente incidentes, conforme a forma lícita de vinculação dos profissionais;
c) os custos de recrutamento, mobilização, organização das equipes, gestão das escalas e substituição dos profissionais nos prazos estabelecidos;
d) os custos de responsabilidade técnica, preposto, supervisão e administração da execução contratual; e
e) as demais despesas necessárias ao cumprimento integral do objeto, incluindo custos indiretos e remuneração empresarial.
1.11.4. A análise considerará a execução sob demanda, mediante ordens de serviço emitidas pelo COMRIO, observados os quantitativos, limites e condições contratuais. As premissas de formação dos preços deverão ser compatíveis com a programação dos serviços e com as condições de mobilização e pagamento estabelecidas, sem pressupor consumo integral dos quantitativos estimados quando não houver essa garantia no instrumento convocatório.
1.11.5. Não serão imputados à contratada custos de disponibilização de instalações, equipamentos, instrumentais, materiais, insumos e sistemas informatizados atribuídos aos Municípios Consorciados. Permanecerão sob responsabilidade da contratada os custos de sua própria organização e gestão necessários à execução dos serviços médicos.
1.11.6. Poderão ser considerados documentos relativos a contratações semelhantes, condições comprovadas de contratação dos profissionais, ganhos de escala e compartilhamento de despesas administrativas, desde que demonstrada sua pertinência ao objeto. A existência de preços inferiores aos referenciais ou de desconto elevado não constituirá, isoladamente, fundamento suficiente para desclassificação, devendo ser oportunizada a demonstração da viabilidade da proposta.
1.11.7. Os esclarecimentos e eventuais correções de erros sanáveis na planilha não poderão majorar o valor final ofertado, reduzir o desconto proposto, alterar substancialmente a proposta ou afastar obrigações previstas neste Termo de Referência e no edital.
1.11.8. A decisão sobre a exequibilidade será motivada e registrada no processo administrativo. Será desclassificada a proposta cuja inexequibilidade seja demonstrada ou cuja viabilidade não seja comprovada após solicitação fundamentada da Administração, observados os critérios do edital e o art. 59, incisos III e IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.





2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
	A presente contratação fundamenta-se nas necessidades identificadas no Estudo Técnico Preliminar — ETP e nas demandas formalmente apresentadas pelos Municípios Consorciados participantes, visando à contratação de empresa especializada na prestação de serviços médicos em suas unidades de saúde, mediante disponibilização de profissionais habilitados, organização das equipes, gestão das escalas e substituição dos profissionais em situações de ausência ou impedimento.
	A necessidade pública consiste em complementar a capacidade assistencial das redes municipais, assegurando a continuidade e a regularidade dos atendimentos ambulatoriais, hospitalares e especializados, conforme as especialidades, cargas horárias, plantões e demais unidades de prestação discriminadas neste Termo de Referência e em seus anexos.
	A iniciativa decorre de solicitação de Município Consorciado para abertura de processo licitatório destinado à contratação de serviços médicos. Identificada a possibilidade de atendimento de necessidades comuns, a Secretaria Executiva do COMRIO consultou os demais Municípios Consorciados quanto ao interesse em participar da contratação conjunta. As manifestações recebidas e os respectivos levantamentos subsidiaram a consolidação das demandas e o planejamento da solução regional.
	O problema a ser enfrentado compreende as lacunas de cobertura médica informadas pelos Municípios Consorciados, especialmente quanto ao preenchimento de escalas, à manutenção dos plantões e à oferta regular de atendimentos especializados. A insuficiência dessa cobertura pode ocasionar cancelamentos, interrupções dos serviços, aumento dos tempos de espera, sobrecarga das equipes existentes e deslocamentos evitáveis dos usuários, comprometendo a continuidade do cuidado.
	A distribuição territorial das unidades, a diversidade das especialidades demandadas e as dificuldades de mobilização e substituição de profissionais exigem planejamento articulado. A solução deverá assegurar capacidade operacional para atender às ordens de serviço, organizar a cobertura programada e responder às ocorrências que possam comprometer os atendimentos, observadas as condições e os prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
	A atuação do COMRIO permite reunir as demandas municipais em procedimento centralizado, estabelecer requisitos comuns de execução e organizar o acompanhamento contratual. A fundamentação da contratação conjunta e da organização em dois lotes composto por itens individualizados, encontra-se no ETP e na Nota Técnica Comparativa que o integra, preservadas a identificação das necessidades de cada Município Consorciado e a discriminação dos serviços, quantitativos e preços unitários.
	O objeto compreende a prestação de serviços médicos e a organização operacional das equipes pela contratada. Os Municípios Consorciados serão responsáveis pela disponibilização das instalações, equipamentos, instrumentais, materiais, insumos e sistemas informatizados necessários aos atendimentos, incluindo as condições de funcionamento, manutenção e abastecimento das unidades. À contratada caberão a mobilização dos profissionais, a comprovação de sua habilitação, a gestão das escalas, as substituições e as demais obrigações relacionadas à execução dos serviços.
	Os quantitativos estimados decorrem das demandas consolidadas no planejamento e discriminadas na planilha integrante deste Termo de Referência. Seu dimensionamento considera as especialidades, os locais de execução, os regimes de atendimento e as necessidades de complementação apresentadas pelos Municípios Consorciados, observadas as memórias de cálculo e os documentos de suporte integrantes do processo administrativo.
	A execução ocorrerá sob demanda, mediante ordens de serviço emitidas pelo COMRIO, dentro do objeto, dos quantitativos e dos limites financeiros contratados, observadas a programação assistencial e as condições de mobilização. A formalização do contrato permitirá estabelecer as obrigações operacionais necessárias à cobertura médica, sem utilização de ata de registro de preços.
	O acompanhamento será realizado pelo COMRIO em articulação com os responsáveis designados pelos Municípios Consorciados. Os registros e as medições deverão individualizar a execução por serviço, período, unidade de saúde e Município atendido, permitindo conferir o cumprimento das escalas, os atendimentos realizados e os valores faturados. O pagamento ficará vinculado aos serviços efetivamente executados, comprovados e recebidos, conforme as unidades de medida contratadas.
	Dessa forma, a contratação destina-se a assegurar atendimento médico regular, oportuno e compatível com as necessidades das redes municipais, mediante aproveitamento da infraestrutura pública existente e complementação da cobertura assistencial. Sua execução deverá contribuir para a continuidade dos serviços e a qualidade da assistência aos usuários do Sistema Único de Saúde — SUS, observadas as competências institucionais do COMRIO e as responsabilidades dos Municípios Consorciados na organização de suas redes de saúde.
2.2. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO
	2.2.1.Cada Município Consorciado participante do certame será responsável por verificar e assegurar o alinhamento de sua demanda com o respectivo Plano de Contratações Anual — PCA, quando elaborado, promovendo, quando necessária, sua inclusão ou atualização, conforme a regulamentação aplicável ao ente.
	2.2.2.Caberá, igualmente, a cada Município assegurar a compatibilidade de sua participação com os instrumentos de planejamento e orçamento, identificar a dotação orçamentária pertinente e encaminhar ao COMRIO as informações e os documentos necessários à instrução do processo e à futura execução contratual.
	2.2.3.A centralização do procedimento licitatório pelo COMRIO não afasta as responsabilidades dos Municípios Consorciados quanto ao planejamento e à previsão dos recursos destinados ao atendimento de suas demandas, sem prejuízo das providências de planejamento e adequação orçamentária de competência do próprio Consórcio.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	A solução consiste na contratação de empresas especializadas na prestação de serviços médicos nas unidades de saúde dos Municípios Consorciados participantes, com execução sob demanda, conforme as necessidades consolidadas pelo COMRIO. Compreende a disponibilização de profissionais habilitados, a mobilização e organização das equipes, a gestão das escalas, a substituição dos profissionais e o acompanhamento operacional necessário à continuidade dos atendimentos.
A contratação será centralizada pelo COMRIO, mediante pregão eletrônico, com julgamento pelo maior desconto por lote sobre os preços unitários referenciais da Tabela Referencial de Serviços Médicos do COMRIO — TRSM/COMRIO. O objeto será dividido em dois lotes, compostos por itens individualizados e agrupados conforme a natureza dos serviços, observada a fundamentação constante do ETP. Cada lote terá julgamento e adjudicação independentes, admitida a contratação de diferentes vencedores. O percentual de desconto adjudicado será aplicado uniformemente aos itens do respectivo lote, podendo ser distinto entre os lotes.
O procedimento resultará na celebração de contrato administrativo com cada adjudicatário, abrangendo os lotes que lhe forem atribuídos, sem utilização do Sistema de Registro de Preços. A execução ocorrerá sob demanda, dentro dos limites quantitativos e financeiros contratados, sem obrigatoriedade de solicitação da integralidade dos serviços ou de utilização da totalidade do valor estimado.
O escopo abrangerá as especialidades e modalidades de atendimento discriminadas na planilha integrante deste Termo de Referência, incluindo consultas, cobertura de escalas, plantões e demais serviços médicos expressamente previstos. Serão preservadas a identificação dos itens de cada lote, suas unidades de medida, quantitativos, preços unitários, locais de execução e demandas de cada Município Consorciado.
Cada contratada será responsável pela seleção e mobilização dos profissionais, comprovação das habilitações e qualificações exigidas, organização das escalas e substituição em situações de ausência, afastamento ou impedimento, relativamente aos serviços sob sua responsabilidade. Deverá manter preposto e responsável técnico para interlocução com o COMRIO e com os representantes municipais, acompanhamento da execução e tratamento das ocorrências operacionais.
Os serviços serão prestados nas unidades indicadas pelos Municípios Consorciados, mediante aproveitamento da infraestrutura pública existente. Caberá aos Municípios Consorciados disponibilizar as instalações, os equipamentos, os instrumentais, os materiais, os insumos e os sistemas informatizados necessários aos atendimentos, assegurando condições adequadas de funcionamento, manutenção, reposição e utilização. As contratadas deverão orientar seus profissionais quanto ao uso desses recursos e comunicar à fiscalização situações que possam comprometer a segurança ou a continuidade dos serviços.
A implantação será precedida da definição dos locais de atendimento, horários, escalas, fluxos assistenciais, responsáveis pela interlocução e condições de funcionamento das unidades. Antes do início das atividades, deverão ser conferidas a documentação dos profissionais e as condições necessárias à execução, observados os prazos de mobilização e, quando aplicável, os procedimentos de transição dos serviços existentes.
A execução será autorizada mediante ordens de serviço emitidas pelo COMRIO, com identificação do lote, do contrato, da contratada, do Município beneficiário, da unidade de atendimento, do serviço, do quantitativo, do período, dos preços contratuais e do valor autorizado. As solicitações respeitarão a programação assistencial, os limites contratuais e os prazos estabelecidos para mobilização e execução.
A participação dos Municípios Consorciados será disciplinada pelos instrumentos jurídicos pertinentes à gestão associada dos serviços, incluindo contrato de programa, quando cabível, observadas as competências e as regras institucionais do COMRIO. Esses instrumentos estabelecerão as responsabilidades administrativas e operacionais, as demandas abrangidas, os limites de atendimento e os procedimentos de acompanhamento e fiscalização. As condições de financiamento serão formalizadas mediante contrato de rateio ou outro instrumento legalmente adequado à natureza dos recursos transferidos.
A emissão das ordens de serviço dependerá da regularidade dos instrumentos aplicáveis, da validação da PME, da documentação de cobertura orçamentária e do compromisso financeiro municipal formalizado até o dia 20 do mês antecedente, além da disponibilidade orçamentária e do empenho próprios do COMRIO. Não se exige repasse municipal antecipado. O COMRIO será responsável pelo pagamento dos serviços regularmente autorizados, executados e recebidos, sem transferir à contratada o risco de atraso dos repasses.
A prestação dos serviços deverá integrar-se aos protocolos, aos fluxos de regulação e encaminhamento e aos procedimentos de registro das redes municipais. Os profissionais utilizarão os sistemas disponibilizados pelos Municípios Consorciados, documentando os atendimentos e fornecendo as informações necessárias à continuidade assistencial e à fiscalização, preservados a autonomia técnica, o sigilo profissional e a proteção dos dados pessoais dos usuários.
A gestão contratual será exercida pelo COMRIO, em articulação com a fiscalização realizada pelos representantes formalmente designados pelos Municípios Consorciados. Serão verificados a habilitação dos profissionais, o cumprimento das escalas, a realização das substituições, a regularidade dos atendimentos e os indicadores de desempenho previstos neste Termo de Referência. Os registros e relatórios deverão permitir a identificação da execução por lote, contrato, contratada, serviço, período, unidade e Município atendido.
Quando houver atuação de diferentes contratadas em uma mesma unidade ou em serviços relacionados, o COMRIO e a fiscalização municipal coordenarão os fluxos de comunicação e as interfaces assistenciais, preservando as atribuições de cada prestador. Essa articulação não afastará a responsabilidade individual das contratadas pelo cumprimento das obrigações assumidas.
A medição e o pagamento observarão os serviços efetivamente autorizados, executados, comprovados e recebidos, conforme as unidades de medida de cada item e os preços resultantes do desconto adjudicado para o respectivo lote. Nos serviços remunerados por hora ou plantão, será considerada a cobertura efetivamente prestada; nos serviços remunerados por consulta ou procedimento, serão considerados os atendimentos realizados e validados. Será vedada a cobrança em duplicidade de atividades abrangidas pela remuneração de outro item, inclusive entre lotes ou contratos distintos.
A continuidade assistencial será apoiada pelo planejamento das escalas, pela comunicação tempestiva de ocorrências, pela substituição dos profissionais nos prazos previstos e por procedimentos de contingência compatíveis com a criticidade dos serviços. O acompanhamento permitirá identificar falhas e adotar medidas corretivas, sem prejuízo dos ajustes de medição e das sanções cabíveis.
No encerramento de cada contrato, a contratada deverá apresentar os registros e relatórios pendentes, prestar os esclarecimentos necessários à medição final e colaborar com a transição dos serviços, conforme as obrigações estabelecidas. Deverá ser assegurada a disponibilidade das informações necessárias à continuidade do cuidado, respeitadas as regras de acesso, guarda e proteção dos dados.
A solução abrange, portanto, o planejamento operacional, a mobilização das equipes, a execução dos atendimentos, as substituições, os registros, a fiscalização, a medição, o pagamento e a transição contratual, com responsabilidades delimitadas entre o COMRIO, os Municípios Consorciados e cada contratada, visando à regularidade da cobertura médica e à qualidade da assistência à população.

3.1. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO
	A solução escolhida consiste na contratação de empresas especializadas para prestação de serviços médicos nas unidades de saúde dos Municípios Consorciados participantes, mediante execução sob demanda, cabendo a cada contratada a mobilização dos profissionais, a organização das equipes, a gestão das escalas e as substituições necessárias à execução dos serviços integrantes do lote que lhe for adjudicado.
A escolha fundamenta-se nas necessidades consolidadas no Estudo Técnico Preliminar — ETP, direcionadas à complementação da cobertura médica nas redes municipais. A execução nas próprias unidades permite aproveitar a infraestrutura pública existente e integrar os profissionais aos protocolos, sistemas de registro e fluxos de regulação e encaminhamento adotados pelos Municípios Consorciados.
O modelo concentra a contratação na disponibilização de profissionais médicos e na organização operacional necessária aos atendimentos. As instalações, os equipamentos, os instrumentais, os materiais, os insumos e os sistemas informatizados serão disponibilizados pelos Municípios Consorciados, conforme as responsabilidades estabelecidas neste Termo de Referência, evitando a inclusão desses recursos nos custos atribuídos às contratadas.
Em comparação com a contratação de solução que inclua estrutura própria do prestador, a alternativa selecionada apresenta maior correspondência com a necessidade de complementar as equipes municipais. Também atende à cobertura de escalas e plantões nas unidades públicas, finalidade que não seria integralmente suprida pelo encaminhamento de usuários a estabelecimentos privados.
A formação de rede de prestadores por credenciamento e a ampliação da execução com pessoal próprio foram consideradas no levantamento de alternativas do ETP. Para a necessidade identificada, a solução escolhida permite estabelecer obrigações de mobilização, cobertura e substituição dos profissionais sob responsabilidade de cada contratada, preservadas as competências municipais de organização da assistência e a autonomia técnica dos profissionais.
A contratação administrativa com execução sob demanda, decorrente de pregão eletrônico, mostra-se adequada à organização centralizada pelo COMRIO. O modelo estabelece vínculo contratual para atendimento às ordens de serviço, apresentação de escalas, substituição dos profissionais e prestação de informações à fiscalização. As solicitações observarão a programação assistencial e os limites quantitativos e financeiros de cada contrato, sem obrigatoriedade de utilização integral dos quantitativos ou dos valores estimados.
A opção pela contratação sem utilização do Sistema de Registro de Preços decorre da estrutura operacional definida e da desnecessidade de administrar uma ata adicional para as demandas consolidadas. Embora contratos decorrentes de atas também possam assegurar continuidade assistencial, a formalização dos contratos diretamente após o certame atende ao modelo de execução planejado pelo COMRIO.
O objeto será organizado em dois lotes, compostos por itens individualizados e agrupados conforme a natureza dos serviços, observada a fundamentação do parcelamento constante do ETP. Essa organização busca compatibilizar a coordenação operacional dos serviços de cada lote com a ampliação da competitividade, permitindo a participação de fornecedores com capacidades específicas e a contratação de diferentes vencedores. A gestão pelo COMRIO e a fiscalização municipal deverão assegurar a articulação entre as contratadas, quando necessária à continuidade dos atendimentos.
A participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio será admitida conforme as condições do edital, possibilitando a conjugação de capacidades técnicas e operacionais complementares. A habilitação e as responsabilidades de execução observarão os lotes disputados e adjudicados, sem exigir o atendimento de parcelas para as quais o licitante não apresente proposta.
O certame adotará o critério de julgamento pelo maior desconto por lote sobre os preços unitários referenciais da Tabela Referencial de Serviços Médicos do COMRIO — TRSM/COMRIO. Cada lote terá julgamento e adjudicação independentes, com aplicação uniforme do respectivo percentual de desconto a todos os seus itens, admitidos percentuais distintos entre os lotes. A aceitação das propostas observará os critérios de aceitabilidade e exequibilidade estabelecidos no edital, assegurando condições para o cumprimento das obrigações assistenciais e operacionais.
A individualização dos serviços, quantitativos e preços será preservada durante toda a execução, com registros por lote, contrato, contratada, serviço, unidade de saúde, período e Município Consorciado. Os pagamentos corresponderão exclusivamente aos serviços regularmente autorizados, efetivamente executados, comprovados e recebidos, permitindo acompanhar a cobertura assistencial e controlar a aplicação dos recursos públicos.
.

3.2. JUSTIFICATIVA PARA NÃO UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será utilizado o Sistema de Registro de Preços — SRP na presente contratação, considerando que a solução definida no Estudo Técnico Preliminar consiste na formalização de contrato administrativo pelo COMRIO para prestação de serviços médicos sob demanda, destinado ao atendimento das necessidades consolidadas dos Municípios Consorciados participantes.
A escolha fundamenta-se na necessidade de estabelecer, desde a implantação dos serviços, vínculo contratual com a empresa responsável pela mobilização dos profissionais, organização das escalas, cobertura dos atendimentos, substituições e prestação de informações à fiscalização. Essas obrigações serão disciplinadas no contrato, com definição dos locais de execução, serviços, quantitativos estimados, preços unitários, prazos e responsabilidades.
	O planejamento contempla uma operação centralizada pelo COMRIO, com execução nas unidades municipais e controle individualizado das demandas. Nesse contexto, a formalização do contrato após a conclusão do pregão eletrônico permite estruturar a prestação dos serviços sem acrescentar o gerenciamento de uma ata de registro de preços e a posterior formalização das contratações dela decorrentes.
	A existência de quantitativos estimados e a execução sob demanda não constituem, isoladamente, impedimento à utilização do SRP nem tornam obrigatória sua adoção. A escolha decorre da adequação do modelo contratual à organização operacional pretendida, às demandas já consolidadas e à necessidade de coordenação contínua das equipes.
	Reconhece-se que os contratos decorrentes de atas de registro de preços também podem prever gestão de escalas, substituição de profissionais e mecanismos de continuidade assistencial. Portanto, a opção adotada não se fundamenta em suposta incapacidade do SRP de atender a essas exigências, mas na ausência de benefício adicional que justifique sua utilização para a estrutura de contratação definida neste processo.
	A variabilidade das necessidades será administrada mediante ordens de serviço emitidas pelo COMRIO, observados a programação assistencial, os prazos de mobilização, os quantitativos por item e os limites financeiros contratados. O modelo sob demanda não autoriza solicitações ilimitadas nem alterações informais do objeto, devendo eventuais modificações observar os procedimentos e requisitos aplicáveis
	A autorização dos serviços observará a disponibilidade orçamentária, o prévio empenho e os mecanismos de custeio estabelecidos com os Municípios Consorciados. A medição será individualizada por serviço, período, unidade e Município beneficiário, com pagamento vinculado à execução comprovada e recebida, permanecendo o COMRIO responsável pelas obrigações assumidas perante a contratada.	Dessa forma, adota-se o pregão eletrônico seguido da formalização de contrato administrativo para execução sob demanda, sem constituição de ata de registro de preços. Consequentemente, não será realizado procedimento de Intenção de Registro de Preços — IRP, permanecendo a participação dos Municípios Consorciados documentada pelas manifestações de interesse, pelos levantamentos de demanda e pelos demais instrumentos integrantes do processo administrativo.

3.3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E AS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
	A solução compreende a prestação de serviços médicos nas unidades de saúde dos Municípios Consorciados participantes, mediante contratação centralizada pelo COMRIO, com execução sob demanda. O ciclo de vida do objeto abrange a preparação operacional, mobilização dos profissionais, execução dos atendimentos, acompanhamento das escalas, substituições, registros assistenciais, fiscalização, medição, pagamento e transição ao término da contratação.
3.3.1. Preparação operacional e mobilização
	A implantação dos serviços deverá ser precedida da definição das unidades de atendimento, especialidades, horários, escalas, fluxos assistenciais e responsáveis pela interlocução entre a contratada, o COMRIO e os Municípios Consorciados.
	A contratada deverá apresentar a relação dos profissionais destinados à execução, acompanhada dos documentos comprobatórios de habilitação e qualificação exigidos para cada serviço. A mobilização observará os prazos estabelecidos neste Termo de Referência e nas ordens de serviço, permitindo a conferência prévia das condições necessárias ao início dos atendimentos.
	Os Municípios Consorciados deverão assegurar a disponibilidade e as condições de funcionamento das unidades, dos recursos materiais e dos sistemas necessários à prestação, bem como disponibilizar aos profissionais as orientações sobre protocolos, registros e rotinas locais.
3.3.2. Especificações e execução dos serviços
	Os serviços deverão atender integralmente aos descritivos constantes da planilha integrante deste Termo de Referência, observadas as especialidades, qualificações profissionais, unidades de medida, cargas horárias, duração dos plantões, locais de execução e demais condições estabelecidas para cada item.
	A execução ocorrerá mediante ordens de serviço emitidas pelo COMRIO, respeitados a programação assistencial, os prazos de mobilização e os limites contratuais. A contratada será responsável pela organização das equipes e das escalas, assegurando profissionais habilitados para os serviços autorizados e compatibilidade entre os horários de atuação.
	Os atendimentos deverão observar os protocolos assistenciais aplicáveis, os fluxos de regulação e encaminhamento e as condições de segurança dos usuários, preservadas a autonomia técnica e a responsabilidade profissional dos médicos.
3.3.3. Gestão das equipes e continuidade assistencial
	Durante a execução, a contratada deverá acompanhar o cumprimento das escalas, manter canais de comunicação com a fiscalização e providenciar as substituições necessárias nos prazos definidos, inclusive em situações de ausência, afastamento ou impedimento de profissionais.
	A substituição deverá ocorrer por profissional que atenda aos requisitos exigidos para o respectivo serviço, com comunicação e comprovação documental conforme os procedimentos estabelecidos. Os custos de gestão das equipes e das substituições deverão estar contemplados nos preços contratados.
	A contratada deverá manter preposto e responsável técnico e adotar os procedimentos de contingência previstos para reduzir o risco de interrupção dos atendimentos.
3.3.4. Infraestrutura, materiais, equipamentos e sistemas
	A disponibilização das instalações, equipamentos, instrumentais, materiais, insumos e sistemas informatizados necessários aos atendimentos será de responsabilidade dos Municípios Consorciados, incluindo manutenção, calibração quando pertinente, reposição, abastecimento e suporte aos recursos disponibilizados.
	A contratada deverá assegurar que seus profissionais utilizem adequadamente esses recursos e comuniquem prontamente falhas, indisponibilidades ou condições que possam comprometer a assistência. A disponibilização municipal desses meios não afasta a responsabilidade da contratada pela organização e execução dos serviços médicos sob sua atribuição.
3.3.5. Registros e rastreabilidade
	Os profissionais deverão registrar os atendimentos nos prontuários e sistemas disponibilizados pelos Municípios Consorciados, de forma completa, tempestiva e compatível com os procedimentos de cada unidade.
	A contratada deverá apresentar informações suficientes para comprovar a execução por serviço, período, unidade e Município atendido, permitindo o acompanhamento das escalas, da cobertura prestada e da produção assistencial. O acesso e o tratamento das informações deverão preservar o sigilo profissional e a proteção dos dados pessoais, limitando-se às finalidades assistenciais, administrativas e de fiscalização pertinentes.
3.3.6. Fiscalização, medição e pagamento
	O COMRIO, em articulação com os responsáveis municipais designados, acompanhará a execução e verificará o atendimento às especificações, o cumprimento das escalas, a regularidade das substituições e os indicadores previstos neste Termo de Referência.
	A medição observará as unidades de remuneração de cada item, com pagamento dos serviços efetivamente executados, comprovados e recebidos. As inconsistências identificadas deverão ser esclarecidas e corrigidas, aplicando-se os ajustes de medição pertinentes, sem prejuízo da apuração de responsabilidade por descumprimentos contratuais.
3.3.7. Uso racional de recursos e gerenciamento de resíduos
	Os profissionais deverão observar as rotinas municipais de uso racional de materiais, prevenção de desperdícios, biossegurança e segregação dos resíduos no momento e no local de sua geração.
	Caberá aos Municípios Consorciados disponibilizar os meios e assegurar o gerenciamento dos resíduos nas unidades, conforme os respectivos planos e procedimentos. À contratada competirá orientar e acompanhar o cumprimento dessas rotinas pelos profissionais vinculados à execução.
3.3.8. Encerramento e transição contratual
	Ao término da contratação, deverão ser concluídos os registros assistenciais, apresentados os relatórios pendentes e prestados os esclarecimentos necessários à medição final. A contratada deverá colaborar com a transição dos serviços, dentro das obrigações e dos prazos pactuados, de modo a preservar a continuidade do atendimento.
	As informações assistenciais e os registros necessários à fiscalização deverão permanecer disponíveis à Administração nos sistemas e meios definidos, observadas as responsabilidades de guarda e proteção. Os acessos concedidos aos profissionais deverão ser encerrados ou ajustados pelos responsáveis municipais, conforme a conclusão de suas atividades.
	Assim, o ciclo de vida da solução considera os recursos e as providências necessários desde a implantação até o encerramento dos serviços, com responsabilidades delimitadas, controle da execução e preservação da continuidade e da qualidade da assistência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
4.1. A prestação dos serviços médicos deverá observar práticas de sustentabilidade compatíveis com a natureza assistencial do objeto, priorizando o uso racional dos recursos disponíveis, a prevenção de desperdícios, a segurança dos usuários e profissionais e o cumprimento dos procedimentos ambientais das unidades dos Municípios Consorciados.
4.1.1. A contratada deverá orientar os profissionais quanto à utilização adequada das instalações, equipamentos, instrumentais, materiais e insumos disponibilizados pelos Municípios Consorciados, evitando desperdícios e danos decorrentes de uso inadequado, sem comprometer a qualidade e a segurança dos atendimentos.
4.1.2. A utilização de materiais e insumos deverá observar as necessidades clínicas, os protocolos assistenciais e as orientações técnicas aplicáveis. As medidas de redução de consumo não poderão limitar procedimentos necessários nem autorizar a reutilização de produtos cujo reaproveitamento seja vedado.
4.1.3. Os profissionais deverão observar o uso racional de água e energia elétrica durante suas atividades, respeitadas as exigências de higiene, biossegurança e funcionamento dos equipamentos, especialmente daqueles que necessitem permanecer continuamente ligados.
4.1.4. A contratada deverá assegurar que os profissionais cumpram os procedimentos de segregação e acondicionamento dos resíduos gerados durante os atendimentos, no momento e no local de sua geração, conforme sua classificação e o Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde — PGRSS da respectiva unidade.
4.1.5. Caberá aos Municípios Consorciados disponibilizar recipientes, coletores e demais recursos necessários ao manejo dos resíduos, bem como assegurar sua coleta, armazenamento, transporte, tratamento e destinação final, conforme as responsabilidades da unidade. À contratada competirá orientar seus profissionais e acompanhar o cumprimento das rotinas que lhes couberem.
4.1.6. Os resíduos perfurocortantes, infectantes, químicos e outros sujeitos a cuidados específicos deverão ser manejados conforme os protocolos da unidade, sendo vedados seu descarte em recipientes inadequados e sua mistura com resíduos comuns. A identificação de condições inseguras deverá ser imediatamente comunicada ao responsável pela unidade e à fiscalização.
4.1.7. Deverá ser priorizada a utilização dos sistemas informatizados disponibilizados pelos Municípios Consorciados para registros assistenciais, escalas, relatórios e documentos de acompanhamento, reduzindo impressões desnecessárias, sem prejuízo da rastreabilidade, da proteção dos dados e dos registros exigidos.
4.1.8. Os profissionais deverão utilizar os equipamentos e instrumentais conforme as orientações técnicas e rotinas de conservação, limpeza e processamento aplicáveis à sua atuação. Falhas, avarias ou necessidades de manutenção deverão ser comunicadas aos responsáveis municipais, aos quais caberá providenciar manutenção, calibração e reposição dos recursos sob sua responsabilidade.
4.1.9. A contratada deverá organizar a mobilização e as substituições dos profissionais de forma a evitar deslocamentos desnecessários, sempre que possível, preservando o cumprimento das escalas, os prazos de resposta e a continuidade assistencial. Deverá, ainda, assegurar a observância das medidas de saúde e segurança ocupacional aplicáveis às atividades executadas.
4.1.10. Os requisitos de sustentabilidade serão aplicados de forma proporcional ao objeto e às atribuições de cada parte, sem transferir à contratada o fornecimento da infraestrutura, dos equipamentos, dos materiais, dos insumos ou dos sistemas de responsabilidade dos Municípios Consorciados. Seu cumprimento será acompanhado pela fiscalização, mediante registros de ocorrências e verificação das medidas corretivas necessárias.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução e mobilização
5.1. A execução compreenderá a prestação de serviços médicos nas unidades de saúde dos Municípios Consorciados participantes, sob demanda, mediante ordens de serviço emitidas pelo COMRIO, observados os descritivos, quantitativos, preços unitários e limites contratuais.
5.2. O prazo para mobilização inicial e início dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da primeira ordem de serviço. A ordem deverá identificar os serviços a serem implantados, os locais de atendimento, os quantitativos autorizados e a programação inicial. A antecipação desse prazo dependerá de concordância formal da contratada e da verificação das condições necessárias à execução.
5.3. A prestação ocorrerá de forma programada durante a vigência contratual, conforme as necessidades autorizadas. Cada ordem de serviço deverá indicar, no mínimo:
a) o Município Consorciado beneficiário e a unidade de atendimento;
b) os serviços e as especialidades demandados;
c) os quantitativos e as respectivas unidades de medida;
d) os dias, horários, cargas horárias ou plantões;
e) o período de execução e a data de início; e
f) os responsáveis pelo acompanhamento local.
5.3.1. Gestão mensal das escalas e programação financeira. Até o 5º (quinto) dia útil do mês antecedente à competência, cada Município Consorciado deverá registrar no Sistema de Gestão de Escalas do COMRIO sua Programação Mensal de Escalas - PME, com a indicação da unidade de saúde, serviço ou especialidade, dias, turnos, carga horária, quantitativo, período, teto financeiro, fiscal responsável, dotação orçamentária, programa de trabalho, fonte de recursos e referência ao empenho, reserva ou providência equivalente admitida pela legislação local.
5.3.2. Até o dia 20 (vinte) do mês antecedente à competência, ou no dia útil imediatamente anterior quando não houver expediente, o Município encaminhará nota de empenho pertinente, quando cabível, e Declaração de Disponibilidade Financeira e Compromisso de Repasse, subscrita pelas autoridades competentes, identificando dotação, fonte, competência, valor programado e obrigação de transferir os valores medidos e aceitos em até 5 dias úteis após comunicação do COMRIO. Não haverá repasse antecipado obrigatório.
5.3.3. O COMRIO consolidará as PMEs, verificará a documentação de cobertura orçamentária, os compromissos financeiros municipais e sua própria disponibilidade orçamentária, controlará os tetos individualizados e emitirá as ordens de serviço até o último dia útil anterior à competência, salvo demanda emergencial formalmente motivada. Não será emitida OS sem programação, documentação orçamentária exigível, compromisso formal de custeio e empenho próprio cabível. O ingresso prévio do repasse municipal não é requisito.
5.3.4. A demanda superior ao quantitativo, teto ou período programado dependerá de solicitação formal, atualização da PME, verificação da cobertura orçamentária e complementação do compromisso financeiro e dos empenhos cabíveis, antes da nova OS. É vedado custear atendimento exclusivo de um Município com recursos ou dotações de outro.
5.3.5. O Sistema de Gestão de Escalas deverá registrar, no mínimo, PMEs, ordens de serviço, escalas nominativas, CRM e RQE dos profissionais, substituições, presença ou produção, ocorrências, atestes, medições, glosas, notas fiscais, repasses, saldos, pagamentos e trilha de auditoria. Os acessos serão individualizados e limitados às finalidades assistenciais, administrativas, de fiscalização e controle.
5.4. As ordens de serviço serão encaminhadas com antecedência compatível com a mobilização necessária. A programação de novos serviços ou ampliação das escalas deverá observar as condições contratuais, vedada a imposição de atendimento imediato não previsto. As substituições de profissionais em escalas já autorizadas observarão as regras específicas de continuidade assistencial.
5.5. Caso identifique impedimento ao início dos serviços, a contratada deverá comunicar formalmente ao COMRIO, imediatamente após tomar conhecimento da ocorrência, apresentando justificativa, comprovação e proposta de solução. A comunicação não implicará prorrogação automática do prazo nem afastará a apuração de responsabilidade.
5.6. Os serviços serão executados nos locais e horários indicados nas ordens de serviço, inclusive em períodos noturnos, finais de semana e feriados, quando previstos para o respectivo item. A realização de atendimentos em local diverso dependerá de autorização formal do COMRIO e da verificação de compatibilidade com o objeto e as condições contratadas.
5.7. Antes do início das atividades, a contratada deverá apresentar a relação dos profissionais e a documentação exigida para cada serviço, incluindo registro profissional e comprovação da qualificação pertinente. A conferência pela Administração não afastará a responsabilidade da contratada pela regularidade e adequação da equipe disponibilizada.
5.8. A contratada deverá inserir no Sistema de Gestão de Escalas a relação nominal dos profissionais, especialidades, CRM, RQE quando exigível, unidades, dias e horários até 2 (dois) dias úteis antes do início de cada competência, ou no prazo menor expressamente fixado na ordem de serviço para demanda emergencial. A escala deverá guardar plena correspondência com a PME e a ordem de serviço. Qualquer alteração deverá ser comunicada e registrada antes do início do turno, ressalvadas ocorrências imprevistas, hipótese em que se observará o procedimento de contingência.
5.9. Caberá à contratada organizar e supervisionar as equipes, controlar o cumprimento das escalas e evitar incompatibilidades de horários que comprometam a execução. As determinações administrativas relativas à gestão de pessoal serão encaminhadas ao preposto, preservadas as orientações assistenciais e de funcionamento das unidades.
5.10. Os Municípios Consorciados serão responsáveis pela disponibilização das instalações, equipamentos, instrumentais, materiais, insumos e sistemas informatizados necessários aos atendimentos, incluindo manutenção, reposição e condições de funcionamento. A contratada deverá comunicar prontamente insuficiências ou falhas que possam comprometer a prestação.
5.11. Os profissionais deverão observar os protocolos assistenciais, as rotinas de segurança, os fluxos de regulação e encaminhamento e os procedimentos de registro adotados pelas unidades, preservadas a autonomia técnica, a responsabilidade profissional e a confidencialidade das informações.
5.12. A contratada deverá assegurar o registro dos atendimentos nos sistemas disponibilizados pelos Municípios Consorciados e apresentar os documentos necessários à comprovação da execução. Os registros deverão permitir a identificação dos serviços por período, unidade e Município beneficiário, respeitadas as restrições de acesso às informações clínicas.
5.13. A comprovação da execução observará a unidade de medida de cada item. Para horas e plantões, será verificada a cobertura efetivamente prestada; para consultas e procedimentos, serão considerados os atendimentos realizados e validados. Será vedada a cobrança em duplicidade de atividades abrangidas por outro item remunerado.
5.14. A fiscalização será exercida pelos responsáveis formalmente designados, mediante acompanhamento local e consolidação das informações pelo COMRIO. Serão registradas faltas, atrasos, substituições, divergências de medição e outras ocorrências relevantes, assegurada à contratada a oportunidade de prestar esclarecimentos.
5.15. O recebimento dos serviços observará os procedimentos provisório e definitivo definidos neste Termo de Referência. A apresentação de nota fiscal, escala ou relatório, isoladamente, não constituirá comprovação suficiente da execução nem implicará aceite definitivo.
5.16. Serviços não executados ou não comprovados não serão incluídos na medição. As desconformidades serão avaliadas conforme sua natureza e extensão, com os ajustes pertinentes, sem prejuízo da apuração de responsabilidade. A correção documental não poderá substituir a efetiva prestação nem convalidar cobertura assistencial não realizada.
Continuidade assistencial, substituição dos profissionais e correção de falhas
5.17. A contratada deverá manter organização operacional compatível com a cobertura autorizada, incluindo mecanismos de comunicação e substituição dos profissionais, de modo a reduzir os riscos de interrupção dos atendimentos.
5.18. Nas ausências previsíveis, a substituição deverá ser organizada previamente, assegurando a presença do substituto desde o início do período programado. O profissional substituto deverá atender aos mesmos requisitos de habilitação e qualificação exigidos para o serviço.
5.19. Nas ausências imprevistas, a contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização a ocorrência e acionar seu procedimento de contingência, informando as providências adotadas e a previsão de chegada do substituto. Os prazos máximos de resposta e reposição deverão ser discriminados no quadro de níveis de serviço integrante deste Termo de Referência, conforme a criticidade de cada atendimento.
5.20. Nos serviços que exijam cobertura ininterrupta, a contratada deverá organizar a passagem de plantão e a transferência das informações assistenciais, observados os deveres profissionais aplicáveis. A substituição não poderá ser planejada de modo a produzir lacunas entre os períodos de cobertura contratados.
5.21. A Administração poderá exigir, mediante motivação documentada, a substituição de profissional que não atenda aos requisitos do serviço ou apresente conduta incompatível com as obrigações contratuais. A contratada deverá adotar as providências necessárias à preservação da assistência e à apresentação de substituto qualificado, sem prejuízo da apuração dos fatos pelas instâncias competentes.
5.22. Os custos de recrutamento, mobilização, gestão das escalas e substituição dos profissionais estarão incluídos nos preços contratados, não cabendo pagamento adicional pela adoção dessas providências. Eventuais recomposições de agenda dependerão de autorização do COMRIO, vedada a compensação informal de horas, plantões ou atendimentos.
5.23. Falhas imputáveis à contratada deverão ser objeto de medidas corretivas e, quando necessário, de plano de ação apresentado à fiscalização. A regularização posterior não afastará os ajustes de medição nem as consequências contratuais pertinentes, observados os procedimentos de apuração e defesa.
5.24. Ocorrências decorrentes da indisponibilidade de infraestrutura, equipamentos, materiais, insumos ou sistemas de responsabilidade municipal deverão ser documentadas e comunicadas ao COMRIO. Seus efeitos sobre a programação, a medição e as responsabilidades serão avaliados conforme a causa e as condições contratuais, cabendo às partes adotar medidas para preservar a segurança dos usuários e reorganizar os atendimentos.
Modelo de Gestão do Contrato
5.25. O COMRIO será responsável pela gestão do contrato, mediante designação formal de gestor, fiscais e respectivos substitutos, com atribuições compatíveis com a natureza dos serviços. Caberá ao gestor coordenar o acompanhamento da execução, consolidar as informações da fiscalização, controlar os prazos e os saldos contratuais, instruir os procedimentos de pagamento e encaminhar à autoridade competente as questões relativas a alterações, prorrogações e eventual aplicação de sanções.
5.26. A Gestão do COMRIO atuará em articulação com os fiscais representantes formalmente indicados pelos Municípios Consorciados para acompanhamento nas unidades de saúde. A verificação abrangerá a habilitação dos profissionais, o cumprimento das ordens de serviço, das escalas e das cargas horárias, a realização dos atendimentos, as substituições e os indicadores estabelecidos neste Termo de Referência. Os registros municipais subsidiarão a conferência das medições e o recebimento dos serviços pelo COMRIO, com individualização por serviço, período, unidade e Município beneficiário. Os representantes municipais não poderão, por iniciativa própria, alterar o objeto, os preços ou os quantitativos contratados, nem autorizar serviços adicionais em nome do Consórcio.
5.27. As ocorrências serão registradas pelos fiscais e encaminhadas à Gestão do COMRIO, que notificará formalmente a contratada, por intermédio de seu preposto, para esclarecimento ou correção das irregularidades, observados os prazos contratuais e a criticidade assistencial. As situações que ultrapassarem a competência da fiscalização serão submetidas ao gestor e, quando necessário, à autoridade competente. O descumprimento poderá ensejar ajustes de medição e apuração de responsabilidade, assegurados os procedimentos de defesa cabíveis.
5.28. A gestão exercida pelo COMRIO, assim como a fiscalização e acompanhamento municipal, não excluem nem reduzem a responsabilidade da contratada pela execução dos serviços, pela organização das equipes, pela qualificação dos profissionais e pelo cumprimento das obrigações assumidas. Permanecerão sob responsabilidade dos Municípios Consorciados a disponibilização e as condições de funcionamento da infraestrutura, dos equipamentos, dos materiais, dos insumos e dos sistemas que lhes forem atribuídos, devendo as ocorrências relacionadas a esses recursos ser documentadas para identificação das responsabilidades.
5.29. O recebimento e o pagamento serão processados pelo COMRIO com base nas medições, nos registros de execução e nas manifestações dos responsáveis pelo acompanhamento, observadas as competências e os procedimentos definidos neste Termo de Referência. O recebimento provisório ou definitivo não afastará a responsabilidade da contratada por falhas, omissões ou desconformidades posteriormente identificadas e comprovadamente relacionadas à execução, nem impedirá sua apuração e a adoção das providências cabíveis.

6. FORMA DE CONTRATAÇÃO
6.1. A contratação será formalizada mediante contrato administrativo celebrado pelo COMRIO, decorrente de pregão eletrônico, para prestação de serviços médicos sob demanda nas unidades dos Municípios Consorciados participantes, sem utilização do Sistema de Registro de Preços. As partes deverão cumprir as condições estabelecidas no contrato, neste Termo de Referência, no edital e na proposta adjudicada, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Na ocorrência de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado pelo período correspondente, com registro das circunstâncias mediante apostila, conforme o art. 115, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. Os efeitos sobre as escalas e os atendimentos deverão ser documentados e tratados pelo COMRIO em articulação com os Municípios Consorciados e a contratada, priorizando a continuidade assistencial. Essa previsão não autoriza a compensação automática de plantões não realizados nem afasta a apuração de falhas imputáveis à contratada.
6.3. As comunicações formais entre o COMRIO e a contratada serão realizadas por escrito, mediante sistema oficial, correio eletrônico ou outro meio previsto no contrato que permita comprovar seu conteúdo, envio e recebimento. As ocorrências urgentes poderão ser comunicadas por canal operacional previamente definido, com posterior registro formal.
Parágrafo único. O COMRIO poderá convocar o preposto e, quando necessário, o responsável técnico da contratada para prestar esclarecimentos, participar de reuniões e adotar providências relacionadas à execução. Os representantes municipais participarão das tratativas pertinentes às respectivas unidades, sem assumir competências de alteração contratual ou autorização de despesas atribuídas ao Consórcio.
6.4. Após a formalização do contrato e antes do início dos serviços, o COMRIO promoverá reunião de implantação com a contratada, o gestor, os fiscais e os representantes dos Municípios Consorciados participantes. Serão alinhados a programação inicial, as escalas, os procedimentos de mobilização e substituição, os canais de comunicação, as responsabilidades pela infraestrutura, os registros de execução, os critérios de medição e recebimento e os procedimentos de contingência. As deliberações serão registradas, sem modificar informalmente as condições licitadas.
6.5. SUBCONTRATAÇÃO
6.5.1. Será admitida subcontratação parcial de até 30% (trinta por cento) do valor global atualizado do contrato, observada a proporcionalidade em cada ordem de serviço, desde que previamente autorizada pelo COMRIO, tecnicamente justificada e formalmente identificada, com indicação do subcontratado, da parcela, do profissional ou equipe envolvida e dos documentos de qualificação aplicáveis.
6.5.2. É vedada a subcontratação integral do objeto, a transferência da direção técnica, da gestão das escalas, da interlocução com o COMRIO, da responsabilidade pela cobertura assistencial ou da parcela correspondente à capacidade técnica determinante para a habilitação da contratada. A subcontratação não poderá reduzir o controle sobre CRM, RQE, credenciais, presença, qualidade, continuidade ou proteção de dados.
6.5.3. A contratada permanecerá integralmente responsável perante o COMRIO pela execução, pelos encargos, pela regularidade dos profissionais, pela cobertura das escalas, pelas substituições, pela qualidade dos serviços e pelos danos decorrentes da atuação de subcontratados. A subcontratação sem autorização, acima do limite ou em desacordo com este Termo de Referência sujeitará a contratada às glosas e sanções aplicáveis.
6.5.4. A execução pelas empresas integrantes de consórcio empresarial regularmente constituído e contratado não se confunde com subcontratação, devendo observar as atribuições declaradas na proposta, a responsabilidade solidária e a representação da empresa líder.
     Fiscalização 
6.6. A fiscalização da execução dos serviços será de responsabilidade dos Municípios Consorciados participantes, no âmbito de suas respectivas demandas formalizadas no contrato celebrado pelo COMRIO, mediante atuação de fiscais e substitutos especialmente designados, observados os requisitos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. O COMRIO permanecerá responsável pela gestão contratual, pela coordenação da fiscalização e pelas providências administrativas de sua competência. 
6.6.1. Antes do início dos serviços, cada Município Consorciado  formalizará sua adesão pelo instrumento consorcial pertinente, especialmente contrato de programa ou instrumento equivalente, com anexo municipal que identifique unidades, serviços, quantitativos máximos, teto anual, dotação, programa de trabalho, fonte de recursos, responsáveis pela fiscalização e regras de programação e repasse. Deverá ainda indicar os agentes responsáveis pela fiscalização técnica e administrativa e seus substitutos, encaminhando ao COMRIO os atos de designação, as atribuições e os contatos institucionais.
6.6.2. Os fiscais municipais acompanharão a execução nas respectivas unidades, verificarão o cumprimento das obrigações da contratada e registrarão as ocorrências identificadas. Caberá a esses agentes conferir e atestar a execução local, dentro das competências atribuídas, encaminhando ao gestor do COMRIO os relatórios, as medições e os documentos necessários ao recebimento e ao processamento dos pagamentos.
6.6.3. A fiscalização municipal não autoriza a alteração de preços, quantitativos, especialidades ou condições contratuais, nem a solicitação de serviços adicionais sem autorização do COMRIO. Seu exercício não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução, tampouco afasta as atribuições do Consórcio como contratante.
Fiscalização Técnica
6.7. A fiscalização técnica será exercida pelos agentes designados para cada Município Consorciado, com qualificação compatível com suas atribuições, aos quais caberá verificar a conformidade dos serviços médicos prestados com este Termo de Referência, o contrato, as ordens de serviço e as escalas autorizadas.
6.7.1. O fiscal técnico registrará as ocorrências relacionadas à execução nas unidades sob sua responsabilidade, incluindo faltas, atrasos, interrupções, substituições, divergências de carga horária e falhas de registro, indicando as providências necessárias à regularização.
6.7.2. Identificada desconformidade, o fiscal técnico notificará o preposto da contratada para adoção das medidas corretivas, nos limites de sua competência e dos prazos contratuais, encaminhando cópia ao gestor do COMRIO. As ocorrências que comprometam a segurança dos usuários ou a continuidade assistencial serão comunicadas imediatamente.
6.7.3. O fiscal técnico submeterá ao gestor do COMRIO as situações que exijam decisão ou providência superior à sua competência, acompanhadas dos registros e elementos necessários à análise, inclusive quando houver necessidade de apuração de responsabilidade ou alteração da programação contratual.
6.7.4. A fiscalização técnica verificará a habilitação dos profissionais, a compatibilidade de sua qualificação com os serviços executados, o cumprimento das escalas, a cobertura das horas e dos plantões, as substituições e os indicadores de desempenho previstos. A conferência respeitará a autonomia técnica dos médicos e as regras de sigilo e proteção das informações assistenciais.
6.7.5. Ao término de cada período de medição, o fiscal técnico elaborará relatório da execução municipal, discriminando os serviços por item, unidade, período e quantitativo efetivamente realizado. Deverá apontar divergências e valores cuja exclusão ou ajuste recomende, com justificativa e documentação de suporte, encaminhando o relatório ao COMRIO para consolidação e demais providências.
Fiscalização Administrativa
6.8. A fiscalização administrativa das demandas municipais será realizada pelos agentes designados, em articulação com o gestor e os setores competentes do COMRIO. Caberá aos fiscais verificar a documentação relativa à execução local e comunicar irregularidades, permanecendo sob responsabilidade do Consórcio a condução dos procedimentos administrativos do contrato, a consolidação das verificações de habilitação e a instrução dos pagamentos e das eventuais sanções.
6.8.1. Constatado descumprimento de obrigação administrativa, o fiscal adotará as providências compreendidas em suas atribuições e comunicará o gestor do COMRIO, apresentando os documentos e esclarecimentos necessários à análise.
6.8.2. A fiscalização administrativa observará a divisão de competências formalizada entre o COMRIO e os Municípios Consorciados, evitando duplicidade de exigências e assegurando o compartilhamento dos registros necessários ao acompanhamento contratual.
6.8.3. A manutenção das condições de habilitação será verificada de forma centralizada pelo COMRIO, com apoio dos fiscais municipais quanto às informações e irregularidades identificadas na execução local. Os resultados das verificações deverão integrar o processo de acompanhamento contratual.
6.8.4. O fiscal administrativo verificará a correspondência entre as ordens de serviço, os relatórios técnicos, os quantitativos medidos e os documentos de cobrança relativos ao respectivo Município, observando os preços unitários contratados e evitando duplicidade de faturamento.
6.8.5. Deverá ser acompanhada a apresentação dos documentos exigidos para comprovação dos vínculos dos profissionais e das obrigações trabalhistas, previdenciárias e demais encargos aplicáveis, conforme o regime de execução e as exigências contratuais, sem interferência indevida na gestão de pessoal da contratada.
6.8.6. O fiscal administrativo organizará os registros municipais e acompanhará o encaminhamento das medições e dos atestes ao COMRIO, dentro dos prazos definidos para processamento. Pendências deverão ser identificadas e comunicadas tempestivamente, de modo a permitir seu saneamento.
6.8.7. Caberá acompanhar o atendimento às notificações e às solicitações de regularização documental, mantendo registro das providências adotadas. As propostas de aplicação de penalidades serão encaminhadas ao COMRIO, ao qual competirá conduzir a apuração e submeter a decisão à autoridade competente.
6.8.8. A documentação encaminhada pelos Municípios Consorciados subsidiará a liquidação e o pagamento pelo COMRIO, observados os procedimentos de recebimento e as competências estabelecidas. O ateste municipal deverá estar fundamentado na execução comprovada, não substituindo os controles e as verificações de responsabilidade do Consórcio.
    Gestor do Contrato
6.9. A gestão do contrato será de responsabilidade do COMRIO, por intermédio de sua Secretária Executiva, formalmente designada para a função. Caberá à gestora coordenar o acompanhamento da execução dos serviços médicos e manter o processo administrativo atualizado com as ordens de serviço, escalas, relatórios de fiscalização, medições, notificações, alterações, prorrogações e demais documentos pertinentes.
6.10. A gestora acompanhará os registros e as manifestações dos fiscais designados pelos Municípios Consorciados, consolidando as informações relativas às respectivas demandas e verificando as providências adotadas para regularização das ocorrências. As situações que ultrapassem sua competência serão encaminhadas à autoridade competente do COMRIO, com os elementos necessários à decisão.
6.11. A gestora coordenará a verificação da manutenção das condições de habilitação da contratada e acompanhará os prazos, os quantitativos e os saldos financeiros do contrato, com individualização por Município Consorciado. Também acompanhará os mecanismos de custeio e repasse, comunicando aos setores responsáveis as situações que possam comprometer novas autorizações de serviços ou a regularidade dos pagamentos, preservadas as obrigações do COMRIO pelos serviços regularmente autorizados, executados e recebidos.
6.12. Com base nos relatórios dos fiscais municipais, a gestora emitirá manifestação sobre o cumprimento das obrigações contratuais, considerando a cobertura das escalas, a regularidade dos atendimentos, as substituições dos profissionais, os indicadores de desempenho e as ocorrências registradas. Poderá solicitar esclarecimentos e documentos complementares para assegurar a consistência das medições e a adequada avaliação da execução.
6.13. Identificados indícios de descumprimento contratual, a gestora reunirá os registros e as manifestações da fiscalização e encaminhará à autoridade competente proposta de instauração do procedimento de apuração de responsabilidade. A eventual aplicação de sanções observará as competências estabelecidas, o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das providências necessárias à continuidade assistencial.
6.14. Ao término da contratação, a gestora elaborará relatório final consolidado, com base nas informações dos Municípios Consorciados, contendo os serviços executados, os quantitativos medidos, os valores pagos e pendentes, o cumprimento dos objetivos, as ocorrências relevantes e as providências adotadas. O relatório deverá apresentar recomendações para futuras contratações e registrar as medidas de encerramento e transição dos serviços, quando aplicáveis.
6.15. A gestora encaminhará aos setores competentes do COMRIO a documentação necessária à liquidação e ao pagamento, após a conferência das medições, dos atestes dos fiscais municipais e dos documentos de recebimento exigidos. Os valores deverão permanecer discriminados por serviço, período, unidade de atendimento e Município beneficiário, permitindo a rastreabilidade da despesa e a identificação de eventuais ajustes. A atuação da gestora na instrução e no acompanhamento não substitui a competência dos agentes responsáveis pela liquidação contábil e autorização do pagamento, observada a segregação de funções.
6.16. A gestão do contrato será exercida pela Sra. Gabriela de Souza Fernandes Torres, Secretária Executiva do COMRIO, mediante designação em ato próprio do Consórcio, que também indicará seu substituto e delimitará suas atribuições. Sua atuação observará a segregação de funções e as competências dos fiscais municipais, dos setores administrativos e financeiros e da autoridade responsável pelas decisões contratuais.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Medição e recebimento
7.1. Os serviços médicos serão medidos mensalmente, considerando a execução efetivamente realizada e comprovada no período, com discriminação por item, unidade de atendimento e Município Consorciado. A contratada deverá apresentar relatório de execução e os documentos comprobatórios até o quinto dia útil do mês subsequente, observados os seguintes critérios:
a) para serviços remunerados por hora ou plantão, será considerada a cobertura efetivamente prestada nas condições contratadas, comprovada pelos registros de frequência e demais controles da unidade;
b) para serviços remunerados por consulta ou procedimento, serão considerados os atendimentos realizados e validados pela fiscalização;
c) os valores serão apurados mediante aplicação dos preços unitários contratuais aos quantitativos aceitos, considerados os ajustes formalmente aprovados;
d) não será admitida cobrança em duplicidade de atividades já abrangidas pela remuneração de outro item.
7.1.1. O recebimento provisório será realizado pelos fiscais municipais formalmente designados, quanto às respectivas demandas, em até 10 (dez) dias úteis do recebimento do relatório e da documentação comprobatória, mediante termo detalhado que registre a verificação das exigências técnicas e eventuais pendências. O termo e os documentos de suporte serão encaminhados ao COMRIO. O procedimento observará o art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021.  O termo deverá conter ateste expresso da execução, identificando OS, competência, horas, plantões, consultas, procedimentos e pacotes comprovados, com ocorrências e glosas fundamentadas, conforme a natureza de cada item.
7.2. Os serviços executados em desacordo com as condições contratuais poderão ser rejeitados, total ou parcialmente, mediante justificativa da fiscalização. A contratada será notificada para apresentar esclarecimentos ou sanar as falhas passíveis de correção no prazo estabelecido na notificação, conforme sua natureza e criticidade. A ausência de cobertura não poderá ser regularizada apenas mediante apresentação de documentos ou compensação informal de horas ou plantões.
7.3. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão formalmente designada pelo COMRIO, em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório, mediante termo detalhado fundamentado nas medições, nos relatórios e nos atestes dos fiscais municipais, com registro dos quantitativos aceitos e dos ajustes necessários.
7.4. Para conferir a execução, poderão ser confrontados ordens de serviço, escalas, registros de frequência, relatórios de produção e informações dos sistemas municipais. O acesso a informações assistenciais deverá limitar-se ao necessário à verificação, preservados o sigilo profissional e a proteção dos dados pessoais dos usuários.
7.4.1. Nos itens remunerados por hora ou plantão, a quantidade de pacientes atendidos, isoladamente, não determinará redução do pagamento quando comprovada a cobertura integral nas condições contratadas. Nos itens remunerados por consulta ou procedimento, o pagamento dependerá dos atendimentos efetivamente realizados e aceitos.
7.5. O prazo de recebimento definitivo poderá ser prorrogado, excepcionalmente, por igual período, mediante justificativa formal, quando forem indispensáveis diligências adicionais. A prorrogação deverá ser comunicada à contratada, com identificação das verificações pendentes.
7.6. Havendo controvérsia sobre quantidade ou qualidade dos serviços, a parcela incontroversa deverá seguir para liquidação e pagamento no prazo contratual. O COMRIO solicitará, quando necessário, documento fiscal correspondente a essa parcela, nos termos do art. 143 da Lei nº 14.133/2021. As pendências relativas a determinado Município ou item não impedirão, por si só, o processamento das demais parcelas devidamente comprovadas.
7.7. O prazo de recebimento ficará suspenso exclusivamente quanto à parcela cuja verificação dependa de esclarecimento ou documento indispensável de responsabilidade da contratada, mediante notificação fundamentada. Após o saneamento, a contagem será retomada pelo período restante. Atrasos internos de tramitação entre os Municípios Consorciados e o COMRIO não serão atribuídos à contratada.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não afastará a responsabilidade da contratada por falhas de execução posteriormente identificadas, nem suas responsabilidades civis e ético-profissionais. A apuração deverá considerar as obrigações de cada parte, inclusive quanto à infraestrutura e aos recursos disponibilizados pelos Municípios Consorciados.
Liquidação
7.9. Após a definição dos valores aceitos na medição, a contratada apresentará ao COMRIO a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente. A liquidação será realizada em até 10 (dez) dias úteis de seu recebimento, acompanhada da documentação exigida, admitida prorrogação motivada por igual período quando necessária à conclusão das verificações. A nota fiscal será emitida após o recebimento definitivo e a definição dos valores aceitos, ressalvada a parcela incontroversa, nos termos do item 7.6. A liquidação e a autorização do pagamento serão realizadas pelos agentes competentes do COMRIO, com segregação de funções.
7.10. A documentação fiscal e seus demonstrativos deverão conter:
a) data de emissão e identificação da contratada e do COMRIO como contratante;
b) número do contrato, da nota de empenho e das ordens de serviço correspondentes;
c) competência da prestação;
d) identificação dos Municípios beneficiários e das unidades atendidas;
e) descrição dos serviços, unidades de medida e quantitativos aceitos;
f) preços unitários contratuais e valores totais;
g) discriminação dos ajustes da medição, quando houver; e
h) informações relativas às retenções tributárias aplicáveis.
7.10.1. A documentação deverá permitir a segregação dos valores por Município Consorciado, sem exposição desnecessária de dados clínicos dos usuários. Quando houver emissão de documentos fiscais distintos, será preservada a correspondência com as respectivas medições e empenhos.
7.11. Erros ou omissões imputáveis à contratada que impeçam a liquidação serão comunicados formalmente, com indicação das correções necessárias. O prazo ficará suspenso quanto à parcela afetada e será retomado pelo saldo remanescente após a regularização, sem encargos pelo período de atraso comprovadamente causado pela contratada.
7.12. O COMRIO verificará a manutenção das condições de habilitação, especialmente a regularidade fiscal, social e trabalhista, mediante consulta aos sistemas oficiais ou aos documentos exigíveis, registrando o resultado no processo de pagamento.
7.13. Constatada irregularidade, a contratada será notificada para regularizar sua situação ou apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma vez, por igual período, mediante justificativa aceita pelo COMRIO.
7.14. Persistindo a irregularidade, o COMRIO adotará as providências administrativas cabíveis, inclusive apuração de responsabilidade e avaliação da continuidade contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
7.15. A irregularidade fiscal ou trabalhista, por si só, não autorizará a retenção do pagamento por serviços regularmente executados e recebidos. Permanecerão aplicáveis as retenções, deduções e demais medidas expressamente autorizadas pela legislação e pelo contrato, mediante fundamento específico.
Prazo de pagamento
7.16. O pagamento será efetuado pelo COMRIO em até 30 (trinta) dias corridos, contados da conclusão da liquidação, observada a ordem cronológica aplicável. O atraso de repasse de Município Consorciado não afastará a responsabilidade do COMRIO pelo pagamento dos serviços regularmente autorizados, executados e recebidos.
7.17. No atraso imputável ao COMRIO, os valores devidos serão atualizados monetariamente pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, proporcionalmente ao período compreendido entre o vencimento e o efetivo pagamento, ou pelo índice oficial que o substituir, sem prejuízo dos demais encargos legalmente cabíveis. Essa atualização não se confunde com a repactuação dos preços contratuais.
Forma de pagamento
7.18. O pagamento será realizado por ordem bancária, em conta de titularidade da contratada previamente informada e validada pelo COMRIO. Na contratação de consórcio de empresas, serão observadas a identificação do credor e as condições de faturamento e pagamento expressamente definidas no contrato, em conformidade com sua constituição e com a legislação fiscal.
7.19. Será considerada data do pagamento a data registrada no comprovante bancário de efetivação da transferência, não bastando a emissão de ordem posteriormente rejeitada ou cancelada.
7.20. Serão efetuadas as retenções tributárias legalmente exigíveis, conforme a natureza dos serviços, o regime tributário do beneficiário e as demais condições aplicáveis. Eventuais deduções deverão ser identificadas no processo de pagamento.
7.21. Caso a contratada seja legalmente optante pelo Simples Nacional, o tratamento das retenções observará as regras específicas desse regime, mediante comprovação atualizada de seu enquadramento. A condição de optante não dispensará tributos ou retenções não abrangidos pelo regime, nem afastará a verificação da compatibilidade da opção com a atividade exercida e os limites legais.


8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. A seleção das contratadas será realizada mediante Pregão Eletrônico, em ampla concorrência, com critério de julgamento pelo maior desconto por lote sobre os preços unitários referenciais da Tabela Referencial de Serviços Médicos do COMRIO — TRSM/COMRIO. O objeto será dividido em dois lotes, compostos por itens individualizados, com julgamento e adjudicação independentes, admitida a contratação de diferentes vencedores. O percentual de desconto ofertado para cada lote será aplicado uniformemente a todos os itens que o integram, podendo ser distinto entre os lotes. Os serviços são caracterizados como comuns quanto às condições de contratação, com padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos neste Termo de Referência, mediante especificações usuais de mercado.
8.2. O percentual ofertado para cada lote será aplicado uniformemente aos itens que o compõem, admitidos percentuais distintos entre os lotes, com adjudicação independente, observadas as regras de arredondamento do instrumento convocatório. A aceitabilidade compreenderá a conformidade com as especificações, os limites de preços e a exequibilidade da proposta.
8.3. A adjudicação em  dois lotes fundamenta-se no ETP que o integra, considerando a coordenação das equipes, a gestão das escalas, as substituições e os benefícios operacionais e econômicos demonstrados. Será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, conforme as condições do edital, mantendo-se a individualização dos serviços e preços para medição, fiscalização e pagamento.
Forma de execução
8.4. Os serviços serão executados sob demanda, mediante contrato administrativo celebrado pelo COMRIO, sem utilização do Sistema de Registro de Preços, conforme ordens de serviço expedidas para atendimento às necessidades dos Municípios Consorciados participantes.
8.5. A prestação ocorrerá nas unidades municipais indicadas, nos períodos, horários e condições autorizados, observados os prazos de mobilização e substituição. Caberá à contratada disponibilizar profissionais habilitados e organizar sua atuação, enquanto os Municípios Consorciados fornecerão a infraestrutura, os equipamentos, os materiais, os insumos e os sistemas necessários aos atendimentos.
8.6. Alterações na programação dependerão de formalização pelo COMRIO, respeitados o objeto, os quantitativos, os limites financeiros e as condições contratuais. Não serão admitidas modificações informais de preços, especialidades, locais ou obrigações que alterem as condições pactuadas.
Parágrafo Único: Os quantitativos e o valor global estimado constituem limites para a execução contratual sob demanda, não implicando obrigação do COMRIO de solicitar a integralidade dos serviços previstos ou de utilizar a totalidade do valor contratado. 
Exigências de habilitação
8.7. O licitante deverá comprovar o atendimento aos requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica previstos neste Termo de Referência e no edital, mediante documentação pertinente e proporcional à natureza, à dimensão e à complexidade operacional dos serviços.
8.8. Na participação em consórcio, cada integrante deverá apresentar sua documentação jurídica, fiscal, social e trabalhista. A comprovação da capacidade técnica e econômico-financeira observará as regras de somatório e as demais condições legais aplicáveis, conforme disciplinado no edital, consideradas as atribuições assumidas pelas consorciadas.
Habilitação jurídica
8.9. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, com atividade compatível com o objeto e atendimento às exigências para prestação de serviços médicos.
8.10. Consórcio de empresas: compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos integrantes, com indicação da empresa líder, definição das obrigações e responsabilidades e atendimento às condições do edital. O licitante vencedor deverá promover a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.
8.11. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
8.12. Sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País: autorização de funcionamento no Brasil e os respectivos registros, conforme a legislação aplicável.
8.13. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
8.14. Filial, sucursal ou agência: registro de sua constituição perante o órgão competente, com os registros ou averbações pertinentes à matriz, conforme sua natureza jurídica.
8.15. Sociedade cooperativa: ato constitutivo, estatuto social, atas pertinentes e registros legalmente exigíveis. Sua participação dependerá do atendimento às condições legais aplicáveis às cooperativas e da compatibilidade de seu funcionamento com o modelo de execução, vedada sua utilização para mera intermediação de mão de obra subordinada.8.16. Os documentos deverão estar acompanhados das alterações ou da consolidação vigente, conforme o caso, e demonstrar a compatibilidade das atividades do licitante com os serviços contratados. A documentação jurídica não substitui os registros e as autorizações profissionais exigíveis.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ.
8.18. Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, abrangendo os tributos federais e a Dívida Ativa da União por elas administrados.
8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS.
8.20. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT ou certidão positiva com efeitos de negativa.
8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal e, quando aplicável, estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto.
8.22. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal e, quando aplicável, a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
8.23. Quando houver isenção ou dispensa legal de inscrição ou de obrigação tributária exigida, o licitante deverá comprovar essa condição mediante documento expedido pelo órgão competente ou outro meio admitido pela legislação.
8.24. Declaração de cumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de dezoito anos e de qualquer trabalho por menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos. As certidões positivas com efeitos de negativas serão aceitas nas hipóteses legalmente previstas.
Qualificação técnica
8.25. A qualificação técnica deverá demonstrar a capacidade do licitante para prestar serviços médicos e organizar sua execução, incluindo mobilização de profissionais, gestão de escalas e substituições. As exigências deverão guardar correspondência com as parcelas relevantes do objeto, sem impor experiência idêntica em todos os Municípios, especialidades ou locais abrangidos.
8.26. Será exigida comprovação de registro ou inscrição da pessoa jurídica no Conselho Regional de Medicina — CRM competente, com identificação de seu diretor técnico. O registro na jurisdição de origem será admitido na habilitação, devendo a contratada providenciar, antes do início dos serviços, a regularização necessária à atuação no Estado do Rio de Janeiro. A inscrição de empresas prestadoras de serviços médicos e a indicação de diretor técnico integram as exigências profissionais pertinentes à atividade. 
8.27. O licitante deverá apresentar atestado ou atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto da contratação, incluindo, conforme a parcela comprovada, disponibilização de profissionais médicos, mobilização, gestão de escalas, cobertura de plantões, substituição e acompanhamento operacional. Os atestados deverão identificar o emitente, a empresa executora, o objeto, o período, os serviços, os quantitativos ou a abrangência necessários à análise da compatibilidade, admitido o somatório quando pertinente e justificado.
8.28. Será admitido o somatório de atestados para demonstração da capacidade operacional, desde que os serviços comprovados sejam pertinentes às exigências estabelecidas. Não será exigida experiência exclusiva com órgãos públicos, consórcios públicos ou em determinada localidade. Para o Lote 1, o quantitativo mínimo de horas médicas equivalentes está expressamente definido no item 9.5.2 do Edital e demonstrado no respectivo Anexo VIII, que integram este Termo de Referência para fins de habilitação técnico-operacional, observados os limites do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. Tal quantitativo não se aplica ao Lote 2, conforme item 9.5.3 do Edital.
8.29. O licitante deverá indicar o responsável técnico pela execução, com registro profissional ativo e qualificação compatível com suas atribuições, apresentando comprovação de vínculo ou compromisso de vinculação para a contratação, acompanhado da anuência do profissional. Não será exigido vínculo empregatício exclusivo como única forma de comprovação.
8.30. Será exigida declaração de disponibilidade de profissionais em número e qualificação compatíveis com a execução. Para cada especialidade médica prevista na planilha e acionada por ordem de serviço, a contratada deverá comprovar, antes da primeira mobilização daquela especialidade, a disponibilidade de pelo menos 1 (um) médico com CRM ativo e Registro de Qualificação de Especialista - RQE válido e correspondente. Para os serviços que não exijam especialidade médica, será exigido CRM regular e qualificação compatível com o descritivo do item.
8.31. A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade e esclarecer o conteúdo dos documentos, inclusive mediante consulta aos emitentes dos atestados e aos conselhos profissionais. Não serão exigidos equipamentos, instalações próprias de atendimento ou sistemas clínicos da licitante para suprir recursos atribuídos aos Municípios Consorciados.
8.32. O licitante deverá declarar conhecimento das condições de execução e das informações disponibilizadas pela Administração. Eventual visita técnica terá caráter facultativo, assegurado acesso às informações necessárias à formulação da proposta, sem obrigatoriedade de deslocamento prévio a todas as unidades municipais.
Qualificação econômico-financeira
8.33. O licitante deverá apresentar as demonstrações contábeis do último exercício financeiro completo, compostas por Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE. Para as pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital - ECD, deverão ser apresentados também o Recibo de Entrega da ECD transmitida pelo SPED, o Termo de Abertura e o Termo de Encerramento correspondentes. Empresas legalmente dispensadas da ECD apresentarão os documentos contábeis admitidos pela legislação e prova da condição de dispensa; as constituídas no exercício apresentarão balanço de abertura.
8.34. A capacidade econômico-financeira será demonstrada pelos índices de Liquidez Geral - ILG, Liquidez Corrente - ILC e Solvência Geral - ISG, calculados com base no último Balanço Patrimonial: ILG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); ILC = Ativo Circulante / Passivo Circulante; e ISG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante). Será exigido resultado igual ou superior a 1,00 em cada índice.
8.35. O licitante que apresentar resultado inferior a 1,00 em qualquer dos índices poderá comprovar patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, observado o art. 69, § 4º, da Lei nº 14.133/2021 e a demonstração de pertinência no processo. Os cálculos deverão ser apresentados em memória assinada pelo responsável contábil e pelo representante legal, sem prejuízo de diligência da Administração.
8.36. Na participação em consórcio, a qualificação econômico-financeira observará o somatório e o acréscimo legalmente aplicável, ressalvada a exceção para consórcio composto integralmente por microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/2021.

9. DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 
9.1. Prestar os serviços médicos nas unidades dos Municípios Consorciados participantes, mediante ordens de serviço emitidas pelo COMRIO, em conformidade com as especialidades, qualificações profissionais, quantitativos, cargas horárias, plantões e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta adjudicada e no contrato.
9.2. Responsabilizar-se pela organização operacional da execução, compreendendo seleção, mobilização e gestão dos profissionais, elaboração e acompanhamento das escalas e adoção das providências necessárias à cobertura dos serviços autorizados, respeitados os limites e os prazos contratuais.
9.3. Assegurar que os profissionais disponibilizados possuam habilitação legal, CRM ativo e qualificação compatível com os serviços. Para cada especialidade médica acionada, deverá manter disponível pelo menos 1 (um) médico com RQE válido e correspondente, apresentando a documentação antes do início da atuação e mantendo suas informações atualizadas durante toda a execução.
9.4. Apresentar previamente as escalas, com identificação dos profissionais, especialidades, unidades, dias e horários de atendimento, observando os prazos estabelecidos. Controlar seu cumprimento e impedir sobreposição de horários ou alocações incompatíveis com a efetiva prestação dos serviços.
9.5. Manter preposto e responsável técnico para interlocução com o COMRIO e com os fiscais municipais, com canais de comunicação compatíveis com os horários de funcionamento dos serviços. Atender às solicitações de esclarecimento e participar das reuniões de acompanhamento quando convocada.
9.6. Iniciar os serviços nos prazos de mobilização previstos e assegurar o cumprimento das ordens de serviço e das escalas autorizadas. Não alterar unilateralmente locais, horários, especialidades, quantitativos ou condições de atendimento, submetendo eventuais necessidades de ajuste ao COMRIO.
9.7. Providenciar a substituição de profissionais em situações de ausência, afastamento, impedimento ou inadequação comprovada aos requisitos contratuais, observados os prazos e os procedimentos estabelecidos. As substituições deverão preservar a qualificação exigida, ser comunicadas à fiscalização e ocorrer sem cobrança adicional pelos custos de recrutamento, mobilização e organização das equipes.
9.8. Corrigir, às suas expensas, as falhas de execução que lhe sejam imputáveis e apresentar medidas de prevenção de recorrências quando solicitado. A correção posterior não autorizará faturamento de serviços não executados, compensação informal de horas ou plantões, nem afastará os ajustes de medição e as demais consequências contratuais cabíveis.
9.9. Manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas, inclusive os registros profissionais da pessoa jurídica e do responsável técnico. Comunicar alterações societárias, de representação, de responsabilidade técnica ou outras que possam afetar o cumprimento do contrato.
9.10. Comunicar imediatamente ao COMRIO e à fiscalização municipal as ocorrências que possam comprometer a segurança dos usuários, a cobertura das escalas ou a continuidade dos atendimentos, informando as medidas adotadas e a previsão de regularização. Acionar os procedimentos de contingência previstos, preservadas as competências dos responsáveis pelas unidades.
9.11. Responsabilizar-se pela remuneração dos profissionais e pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais despesas decorrentes de sua organização e execução contratual, conforme a forma lícita de vinculação adotada. Apresentar os comprovantes exigíveis e cumprir as obrigações de saúde e segurança ocupacional, sem prejuízo das responsabilidades legalmente atribuídas à Administração.
9.12. Responder pelos danos diretamente causados ao COMRIO, aos Municípios Consorciados ou a terceiros em razão da execução sob sua responsabilidade, conforme a legislação aplicável, sem que o acompanhamento ou a fiscalização excluam ou reduzam suas obrigações. A apuração deverá considerar as atribuições de cada parte e o nexo entre a conduta e o dano.
9.13. Assegurar que os profissionais observem os protocolos assistenciais, os fluxos de regulação e encaminhamento, as rotinas de segurança do paciente, biossegurança e gerenciamento de resíduos aplicáveis à sua atuação. Utilizar adequadamente os recursos disponibilizados pelos Municípios Consorciados e comunicar falhas ou insuficiências, permanecendo o fornecimento e a manutenção da infraestrutura, dos equipamentos, dos materiais, dos insumos e dos sistemas sob responsabilidade municipal.
9.14. Garantir o registro completo e tempestivo dos atendimentos nos prontuários e sistemas disponibilizados pelos Municípios Consorciados, preservando o sigilo profissional e a proteção dos dados pessoais. Restringir o acesso às informações às pessoas autorizadas e às finalidades pertinentes, comunicar incidentes de segurança e assegurar a disponibilidade dos registros necessários à continuidade assistencial.
9.15. Apresentar os relatórios de execução, documentos comprobatórios, medições e notas fiscais nos prazos estabelecidos, com discriminação por serviço, período, unidade e Município beneficiário. Prestar esclarecimentos aos fiscais municipais e ao gestor do COMRIO, corrigir inconsistências e abster-se de cobrar serviços não executados, não autorizados ou já remunerados em outro item.
9.16. Cumprir as regras de subcontratação e as demais obrigações previstas neste Termo de Referência e no contrato. Ao término da execução, colaborar com a transição dos serviços, concluir os registros e relatórios pendentes e disponibilizar as informações necessárias ao encerramento contratual, observados os prazos pactuados, a continuidade do cuidado e a proteção dos dados.
10. DO REGIME DE SANÇÕES, DO IMR E DAS GLOSAS
10.1. As sanções contratuais serão aplicadas com base nos arts. 155 a 168 da Lei nº 14.133/2021 e na matriz única do Anexo V do Edital, reproduzida neste Termo de Referência. A advertência restringe-se à hipótese do art. 155, I, quando não se justificar penalidade mais grave. Impedimento e inidoneidade observarão as hipóteses legais e a competência decisória pertinente.
10.2. A glosa constitui ajuste de medição por serviço não executado, não autorizado ou não comprovado, sem natureza sancionatória. Poderá coexistir com multa por infração distinta, desde que haja motivação e processo regular. A reincidência, o dano, a gravidade, as circunstâncias atenuantes e agravantes e a integridade serão considerados na individualização da sanção.
10.3. Multa moratória: 0,20% por dia corrido de atraso injustificado em obrigação assistencial ou mobilização cujo prazo seja contado em dias corridos; para obrigação administrativa com prazo em dias úteis, serão computados dias úteis. Base: valor da OS ou parcela diretamente afetada; limite: 10% dessa base. Não haverá cobrança cumulativa de multa moratória e compensatória pelo mesmo fato.
10.4. Multas compensatórias: aplicam-se exclusivamente as hipóteses, os percentuais e as bases de cálculo especificados na matriz abaixo, idêntica à matriz única do Anexo V do Edital. A multa por fraude ou falsidade poderá atingir até 20% do valor inicial atualizado do contrato do respectivo lote, segundo motivação individualizada.

	Infração ou desconformidade
	Tratamento da medição
	Multa compensatória
	Consequência complementar

	Falha de registro, entrega documental ou escala sem impacto assistencial relevante
	Glosa apenas do serviço não comprovado, se houver
	0,5% do valor da OS afetada por ocorrência
	Advertência ou plano de ação; reincidência agrava a resposta

	Descumprimento de prazo de substituição ou cobertura parcial de escala
	Não pagamento da hora, plantão ou serviço descoberto
	2% do valor da OS afetada por ocorrência
	Plano de contingência e apuração de reincidência

	Profissional sem CRM, RQE exigível, credencial ou qualificação compatível
	Não pagamento integral do serviço executado de forma irregular
	5% do valor da OS afetada por ocorrência
	Substituição imediata e possível impedimento

	Interrupção injustificada, recusa de cobertura ou descobertura que comprometa serviço essencial
	Glosa do serviço não prestado
	10% do valor da OS afetada
	Avaliação de rescisão e impedimento de licitar e contratar

	Subcontratação sem autorização, acima de 30% ou em parcela vedada
	Glosa da parcela irregular, quando cabível
	5% do valor da OS afetada
	Determinação de cessação e apuração de sanção mais grave

	Documento falso, fraude, cobrança de serviço inexistente ou conduta grave com dano relevante
	Glosa e restituição de valores indevidos, quando houver
	Até 20% do valor inicial atualizado do contrato do respectivo lote, com dosimetria motivada
	Apuração de inidoneidade, rescisão e comunicação aos órgãos competentes


10.5. Instrumento de Medição de Resultado - IMR. A fiscalização aplicará os seguintes parâmetros de desempenho, sem prejuízo da aferição específica de cada ordem de serviço:
	Indicador
	Meta e evidência
	Tratamento

	Cobertura de escalas
	100% dos turnos, horas, plantões e serviços autorizados, comprovados por escala, presença ou produção.
	Glosa integral do serviço não coberto e aplicação da matriz de sanções quando imputável à contratada.

	Substituição por ausência imprevista
	Até 2 horas para serviço ininterrupto ou de urgência e até 4 horas para os demais serviços, salvo prazo menor definido na OS.
	Registro de ocorrência, plano de contingência, glosa do período descoberto e multa conforme gravidade.

	Escala nominativa e credenciais
	Escala registrada no sistema até 2 dias úteis antes da competência, com CRM, RQE quando exigível e identificação do profissional.
	Impossibilidade de mobilização sem validação; atraso ou irregularidade sujeito à multa e correção.

	Registros e faturamento
	100% dos serviços medidos com documento compatível, Município, unidade, OS, competência e valor identificado.
	Suspensão da liquidação da parcela afetada até saneamento, sem pagamento por serviço não comprovado.


10.6. As multas por fatos distintos, consideradas em conjunto, não ultrapassarão 30% do valor inicial atualizado do contrato do respectivo lote, respeitados os limites legais do art. 156, §3º, e a proporcionalidade. Quando a matriz estabelecer como base a OS, o percentual específico será calculado exclusivamente sobre a OS afetada, vedada alteração discricionária da base. Permanecem possíveis glosas e reparação integral de danos.
10.7. A fiscalização registrará as ocorrências e encaminhará os elementos ao gestor do COMRIO. Para multa, será concedida defesa em 15 dias úteis (art. 157). Para impedimento e inidoneidade, processo de responsabilização com defesa em 15 dias úteis e, quando cabíveis, alegações finais em 15 dias úteis (art. 158). Recursos contra advertência, multa e impedimento: 15 dias úteis, com reconsideração em 5 dias úteis e decisão superior em 20 dias úteis (art. 166). Pedido de reconsideração da inidoneidade: 15 dias úteis, decidido em 20 dias úteis (art. 167). Aplica-se o efeito suspensivo do art. 168.

11. DA ATUALIZAÇÃO ANUAL DA TRSM COMRIO, DA REPACTUAÇÃO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
11.1. Os preços iniciais resultam da versão da TRSM/COMRIO publicada com o edital, após aplicação do desconto adjudicado. A revisão posterior da tabela não altera automaticamente contratos em execução. Considerada a predominância de mão de obra, a variação ordinária dos custos de pessoal será tratada por repactuação analítica, nos termos dos arts. 92, § 4º, II, e 135 da Lei nº 14.133/2021. Componentes de custos de mercado não abrangidos pela repactuação, quando discriminados na planilha contratual, poderão ser reajustados anualmente pelo IPCA, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, vedada duplicidade.
11.1.1. Eventual incorporação de versão posterior da TRSM/COMRIO ao contrato vigente dependerá de fundamento jurídico, motivação, vantajosidade e formalização adequada. Não haverá atualização automática nem acumulação de atualização da tabela, reajuste e repactuação sobre o mesmo componente e período. O COMRIO elaborará memória comparativa com dedução dos valores já recompostos.
11.2. Em razão da natureza contínua e da predominância de mão de obra, admite-se repactuação conforme os arts. 92, § 4º, II, e 135 da Lei nº 14.133/2021, mediante demonstração analítica da variação dos custos, observado o intervalo mínimo anual, a data da proposta para custos de mercado e a data do instrumento coletivo efetivamente aplicável para custos trabalhistas. Poderão ser examinados componentes em parcelas com datas-base distintas. A contratada apresentará planilha analítica, memória de cálculo e comprovantes, discriminando os custos já alcançados pela atualização da TRSM.
11.2.1. Não serão novamente repactuados os componentes e períodos já integralmente abrangidos pela atualização da TRSM/COMRIO, nem custos de infraestrutura, equipamentos ou insumos que, segundo a matriz de responsabilidades, não sejam suportados pela contratada. Não se presume incidência de convenção coletiva sobre médicos ou outros profissionais sujeitos a regime jurídico diverso. A exclusão ou compensação de valores deverá ser fundamentada e demonstrada.
11.3. O reequilíbrio econômico-financeiro extraordinário observará os arts. 124, II, d, 130, 131 e 134 da Lei nº 14.133/2021, mediante comprovação do fato superveniente, nexo causal, alocação de riscos e repercussão econômica. Alterações tributárias ou legais comprovadas permitirão revisão para mais ou para menos; alterações unilaterais que afetem encargos exigirão recomposição no mesmo termo aditivo. O pedido será apresentado na vigência e antes de eventual prorrogação, sem prejuízo de reconhecimento após a extinção quando tempestivo.
11.4. O pedido de repactuação ou reequilíbrio não autoriza alteração unilateral de preços, suspensão de plantões ou redução de cobertura. A resposta à repactuação ocorrerá preferencialmente em um mês do fornecimento da documentação completa (art. 92, § 6º); nos demais requerimentos, a decisão observará o art. 123. A formalização ocorrerá por apostilamento ou aditivo, conforme os arts. 136 e 132 da Lei nº 14.133/2021.
12. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
12.1. O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. O início da execução dependerá da eficácia do instrumento contratual, mediante divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas — PNCP, e da emissão da respectiva ordem de serviço pelo COMRIO, observadas as condições de mobilização estabelecidas neste Termo de Referência.
12.2. A contratação caracteriza-se como prestação de serviços contínuos, destinada ao atendimento de necessidades permanentes ou prolongadas de cobertura médica nas unidades dos Municípios Consorciados. A execução sob demanda e a variação dos quantitativos autorizados não afastam essa natureza, considerando a necessidade de manutenção regular da assistência.
12.2.1. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima total de 10 (dez) anos, incluído o período inicial, desde que haja previsão no edital e sejam atendidos os requisitos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, especialmente a demonstração de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração. 
12.2.2. A prorrogação dependerá de justificativa formal do COMRIO, avaliação da execução pelos fiscais municipais e pela gestora do contrato, confirmação das necessidades dos Municípios Consorciados, disponibilidade orçamentária, manutenção das condições de habilitação, concordância da contratada e autorização da autoridade competente.
12.2.3. A prorrogação não será automática nem constituirá direito da contratada, devendo ser formalizada por termo aditivo antes do término da vigência. A programação dos serviços para o novo período deverá ser expressamente definida, sem ampliação informal do objeto ou transferência automática de saldos não executados.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
13.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 99.112.577,50 (noventa e nove milhões, cento e doze mil, quinhentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos), para o período inicial de 12 (doze) meses, correspondente à soma dos valores estimados dos dois lotes, conforme os quantitativos, preços unitários referenciais e subtotais discriminados na planilha orçamentária integrante deste Termo de Referência, fundamentada na pesquisa de preços constante do processo administrativo e nas demandas consolidadas dos Municípios Consorciados participantes. O valor contratado para cada lote resultará da aplicação do respectivo percentual de desconto adjudicado, uniformemente sobre os preços unitários dos itens que o compõem na Tabela Referencial de Serviços Médicos do COMRIO — TRSM/COMRIO, admitidos percentuais distintos entre os lotes. Os pagamentos serão vinculados aos serviços efetivamente autorizados, executados, comprovados e recebidos, observados os limites quantitativos e financeiros de cada contrato, sem obrigatoriedade de utilização integral dos quantitativos ou do valor estimado.
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO FLUXO MUNICIPAL DE CUSTEIO
14.1. O custeio dos serviços médicos demandados pelos Municípios Consorciados observará os instrumentos interfederativos pertinentes e a programação orçamentária de cada ente, com identificação da dotação, programa de trabalho, fonte de recursos, reserva orçamentária e documentação de empenho exigível. O COMRIO, na condição de contratante, deverá comprovar sua própria cobertura orçamentária e realizar os empenhos legalmente cabíveis antes da execução das despesas, observadas as condições de programação, compromisso de custeio e repasse previstas nos itens 14.2 a 14.5, sem exigência de transferência antecipada de numerário municipal.
14.2. Até o 5º dia útil do mês antecedente, o Município encaminhará a PME com dotação, programa, fonte, teto e indicação da reserva. Até o dia 20 do mesmo mês, apresentará a nota de empenho pertinente, quando cabível, e a Declaração de Disponibilidade Financeira e Compromisso de Repasse. Após a comunicação do valor definitivamente medido e aceito, efetuará o repasse ao COMRIO em até 5 dias úteis, identificado por Município e competência.
14.3. O COMRIO somente emitirá OS após verificar programação, dotação, teto, documentação orçamentária exigível, compromisso municipal de custeio, disponibilidade orçamentária própria e empenho cabível. Não se exige repasse prévio de numerário. A insuficiência desses requisitos impedirá novas autorizações, sem afetar obrigações decorrentes de serviços regularmente autorizados.
14.4. A liquidação e o pagamento serão realizados pelo COMRIO de forma individualizada por Município, unidade, serviço, competência e ordem de serviço, após o recebimento e a confirmação da medição. É vedado utilizar recursos, saldos, empenhos ou repasses de um Município para custear prestação exclusiva de outro; o teto global da contratação não constitui obrigação de consumo nem gera solidariedade entre os participantes.
14.5. Nos exercícios subsequentes, a continuidade da execução dependerá da formalização das providências orçamentárias e financeiras necessárias por cada Município, da atualização das programações e da disponibilidade dos recursos correspondentes, sem autorização automática de novas escalas sem a observância deste fluxo.

Elemento de Despesa Orçamentária: Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Dotação Orçamentária no: 01.002.001.10.302.0003.2004.3390390000



15. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.


Paraíba do Sul, 06 de novembro de 2026.


Comissão Técnica de Planejamento da Contratação de Serviços de Saúde


Elen de Fátima Almeida Rodrigues
Mat.: 06
Setor de Planejamento COMRIO



Suellen Oliveira de Souza Marques
Enfermeira - Coordenadora Atenção Básica
Município de Paraíba do Sul



Érica Abreu Stelman
Enfermeira – Coordenadora da Policlinica
Município de Paraíba do Sul


José Arri Gonçalves Duarte Junior
Coordenador de Regulação Ambulatorial
Três Rios




De acordo,

Gabriela de Souza Fernandes Torres
Secretária Executiva – COMRIO
Mat.: 01



ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA – PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E VALORES DOS LOTES 1 E 2
Integram o Termo de Referência (Anexo VII do Edital), para todos os efeitos, as planilhas dos Lotes 1 e 2, conforme documento original anexo.
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ANEXO VIII - PLANILHA DE QUANTITATIVO MÍNIMO DE HORAS MÉDICAS COMPROVADAS DO LOTE 1
Integra este edital a planilha eletrônica denominada “Planilha de Quantitativo Mínimo de Horas Médicas Comprovadas do Lote 1”, que consolida as horas anuais e os plantões convertidos em horas médicas equivalentes. O quantitativo anual estimado é de 462.781 horas médicas equivalentes. Para fins de habilitação técnico-operacional, a comprovação mínima é de 138.835 horas médicas equivalentes, correspondente a 30% do total. A planilha possui caráter de memória de cálculo e deverá acompanhar a publicação do edital.
	Quantitativo anual estimado
	Percentual exigido
	Comprovação mínima

	462.781 horas médicas equivalentes
	30%
	138.835 horas médicas equivalentes



PLANILHA DE QUANTITATIVOS – LOTE 1
Demonstrativo integrante do Anexo VIII, para aferição do quantitativo mínimo de horas médicas equivalentes previsto no item 9.5.2 do Edital.
	Serviço
	Horas anuais diretas
	Horas de plantões de 12h
	Horas de plantões de 24h
	Total anual equivalente
	30% de referência

	Alergia e Imunologia
	882
	0
	0
	882
	265

	Anestesiologia
	0
	8.736
	0
	8.736
	2.621

	Angiologia
	882
	0
	0
	882
	265

	Cardiologia
	7.500
	0
	0
	7.500
	2.250

	Cirurgia Vascular
	522
	0
	0
	522
	157

	Cirurgião Auxiliar
	0
	8.736
	0
	8.736
	2.621

	Clínica Geral
	86.533
	139.200
	0
	225.733
	67.720

	Coloproctologia
	416
	0
	0
	416
	125

	Dermatologia
	2.642
	0
	0
	2.642
	793

	Endocrinologia
	4.300
	0
	0
	4.300
	1.290

	Gastroenterologia
	1.780
	0
	0
	1.780
	534

	Gastroenterologia/Hepatologia
	522
	0
	0
	522
	157

	Generalista
	1.584
	37.680
	0
	39.264
	11.780

	Geriatria
	938
	0
	0
	938
	282

	Ginecologia e Obstetrícia
	1.602
	8.736
	0
	10.338
	3.102

	Ginecologia e Obstetrícia de alto risco
	522
	0
	0
	522
	157

	Hematologia
	938
	0
	0
	938
	282

	Homeopatia/Acupuntura
	522
	0
	0
	522
	157

	Infectologia
	522
	0
	0
	522
	157

	Mastologia
	522
	0
	0
	522
	157

	Medicina do Trabalho/Perícia Médica
	1.044
	0
	0
	1.044
	314

	Nefrologia
	938
	0
	0
	938
	282

	Neurologia
	4.240
	0
	0
	4.240
	1.272

	Neurologia pediátrica
	3.520
	0
	0
	3.520
	1.056

	Oftalmologia
	8.940
	0
	0
	8.940
	2.682

	Oncologia
	522
	0
	0
	522
	157

	Ortopedia e Traumatologia
	3.422
	0
	0
	3.422
	1.027

	Otorrinolaringologia
	2.718
	0
	0
	2.718
	816

	Pediatria
	3.762
	61.728
	0
	65.490
	19.647

	Plantonista ferista
	0
	2.496
	0
	2.496
	749

	Pneumologia
	1.298
	0
	0
	1.298
	390

	Proctologia
	882
	0
	0
	882
	265

	Psiquiatria
	11.004
	0
	0
	11.004
	3.302

	Psiquiatria infantil
	1.460
	0
	0
	1.460
	438

	Radiologia/Diagnóstico por Imagem
	1.582
	0
	0
	1.582
	475

	Regulador (ambulatorial)
	6.320
	0
	0
	6.320
	1.896

	Reumatologia
	938
	0
	0
	938
	282

	Ultrassonografista
	4.320
	0
	0
	4.320
	1.296

	Urgência e Emergência
	0
	6.336
	0
	6.336
	1.901

	Urologia
	3.418
	0
	0
	3.418
	1.026

	Vascular
	1.060
	0
	0
	1.060
	318

	Visita Hospitalar
	5.880
	8.736
	0
	14.616
	4.385

	TOTAL DO LOTE 1
	180.397
	282.384
	0
	462.781
	138.835


Critério de aferição: horas anuais são consideradas diretamente; plantões de 12h e 24h são convertidos, respectivamente, em 12 e 24 horas médicas equivalentes.
A comprovação é global para o Lote 1. Os valores por serviço servem exclusivamente como memória de cálculo e não criam exigência mínima por especialidade. Admite-se o somatório de atestados.
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